
TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO

CERTIDAO

Certifico que, em 12 de novembro de 2020, procedi à notificação pessoal do Governador, às

18:301r, remetendo-lhes cópia do relatório da Representação no 0002.612020.

Certifico, outrossim, que, na mesma data, procedi à remessa de cópia do referido relatório aos

deputados, integrantes deste Tribunal Especial de Julgamento.

Florianópolis, 12 de novembro de2020.

í)---u í/"á^L
Renata Rosenir da Cunha

Secretária do Tribunal de Julgamento do Processo de Impeachment

Representação n. 0002.6 12020
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ATOS DA MESA

ATOS DA N/ESA

ATO DA N/IESA N" 309, de 04 de novembro de 2O2O
A N/TSA DA ASSEIVBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuiÇóes, com amparo no inciso XVI
e parágrafo únjco do artigo ó3 do Regimento lnterno da ALESC,

RESOLVE: com fundamento no art. 12 da Lei
Complementar no ó98, de 11 de julho de
2011 , que altera a redaÇão do art. T B
da Resolução no 002, de 200ó, c/c com
o Ato da Mesa no 00ó, de 19 de janeiro
de 201 B.

DESIcNAR ROGERS CARLOS IVARTINS, matrÍcula
j" 10788, Servidor do Executivo - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO
:STADO DE SC - IPREV, à disposição desta Assemblela Legislativa
por meio do Termo de Convênio n" 20'1 9TN215, para exeTcer a
função gratilicada de Assessoria Tecnica-Administrativa, código
PL/FG-3, do Grupo de Atividades de Função Gratificada, com lotação
no respectivo Gabinete Parlamentar e atribuiÇoes de

assessoTamento parlamentar, a contar de 04 de novembro de 2O2O
(Gab Dep Marcos Vieira).

Deputado JULIO GARCIA- Presidente
Deputado Laercio Schuster - Secretário
Deputado Altair Silva - Secretário

* * {--
ATO DA MESA No 31 3, de 12 de novembro de 2O2O
A MESA DA ASSEIVBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuiçÕes, com amparo no inciso XVI
e parâgrafo único do artigo ó3 do Regimento lnterno da ALESC

RESOLVE:
RETIFICAR os Atos da Mesa no 286,281,288 e 289,

de 1" de outubro de 2020, que posicionou os seÍvidores da ALESC, nos
seguintes termos:- 

OJ\D E S E L Ê : "Art. 2e Este Ato entra em vigor na
data de sua publicação.";

LLIA.S E : "Art. 2e Este Ato possui efeitos a partir de
la de outubro de 2O2O.".

Deputado JULIO GARCIA- Presidente
Deputado Laércio Schuster - Secretáíio
Deputado Altair Sl": 

_t..r*1

PUBLICA OES DIVERSAS
PORTARIA REDAÇOES FINAIS

PORTARIA N" 1 1 25, de 0ó de novembro de 2O2O
A DIRETORA"GERAL DA ASSEN/BLEIA LEGISLATIVA, no

exercÍcio das aïribuÍÇÕes que lhe são conferidas pelo artigo 1B da
Resolução n" 001 , de '1 1 de janeiro de 200ó, convalidada pela Lei
Complementar n" 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada
pelo art. 4n da Lei Complementar n" 6J2, de'1 9 de janeiro de 20'1 ó,

RESOLVE:
LOTAR o servidor DANIEL DON/INGOS DE SOUZA,

mAtrícu|a n" ó323, na DTI CSI\I - GERENCIA DE SUPORTE E

MANUTENÇÂO, a contar de 03 de novembro de 2O2O,
Ivlaria Natel Scheffer Lorenz
Diretora-Geral

EIvENDA À REDAÇÃO FrNAL DO PROJETO DE LEt N" 138/2O2O
Na RedaÇão Final do Projeto de Lei n"
138/2O2O proceda-se as seguintes altera-
ÇÕes no atl. 2o da emenda substitutiva glo-
bal:

Onde se lê: "g 2'Somente serão objeto de repactuação, as
metas e compromissos relacionados à(a):

Parágrafo único. ..."
Leia-se: "S 2'Somente serão objeto de ÍepactuaÇão, as

metas e compromissos relacionados a:

CooÍdenadoriâ de Publicãção - Sislema lnformâtizado de Editoração
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de 2O2O.

Art. 5u Esta Leì entra em viqor na data de sua publicaçâo.
SALA DAS COMISSOES, em Florianópolis, 29 de outubro

Deputado ROIVILDO TITON
Presidenle da Comissão de ConstituiÇão e JustiÇa

Beneficente Hospitalar Peritiba, para
AssociaÇâo Beneficente Hospitalar SAo
Camilo- Peritiba.

A Assembleia Legislativa do Esïado de Santa Calarina,
DECRETA:
Art. 'l " O Anexo Único referente ao Município de Peritiba, da

Lei n" 1ó.733, de 15 de outubro de 20T5, passa a vigorar com a
alteração constante do Anexo Unico desta Lei.

Art. 2'Esta Lei entra-em vigor na data de sua publicaÇão.
SALA DAS CON/ISSOES, em Florianópolis, 29 de outubro

de 2O2O,
Deputado R0MILDO TITON

Presidente da Comissão de ConstituiÇão e JustiÇa
ANEXO UNICO

(Altera o Anexo Único referente ao MunicÍpio de PeriÌiba da Lei nn
16.133, de 15 de o_ulubro de 2015)

.ANEXO 
UNICO

NR)

REDAÇÃO FTNAL DO PROJETO DE LEI N" 263/2O2O
Denomina 3o Sargento PM RR Marcos Joel
Niues Luiz a 1" Companhia do
1O" Batalhão de Polícia Militar, com sede
no MunicÍpio de Blumenau

A Assembleia LeqÍslativa do Estado de Santa Catarina,
DECRETA:
Art, 1" Fica denominada 3o Sargento PIV RR Marcos Joel

Niues Luiz a 1o Companhia do 10o Batalhão de PolÍcia Militar, com sede
no MunicÍpio de Blumenau,

Art. 2" Esta Lei entra_em vigor na data de sua publicaçáo,
SALA DAS COMISSOES, em Florianópolis, 29 de outubro

cle 2020.
Deputado ROMILDO TITON

Presidente da Comissão de ConstiÌuiÇáo e JustiÇa

REDAÇÃO F|NAL DO PROJETO DE LEt N" 335/2020
AlÌera o Anexo Único referente ao Município
de Peritiba, da Lei no 16.133, de 201 5, que
"Consolida as Leis que dispõem sobre o
reconhecimento de utilidade pública estadual
no âmbito do Estado de Santa CatarÌna",
para alterar a denominação da Associação

lentativa de tumullo processual que procure
desvirtualizar sua vocação será admitida.

OU

1 A exclusão do libelo deu-se à conta de sua inexpressividade, tendo em
conta que no processo penal ela representava unicamente a reafirmação
da denúncia, sem possibilidade de inovação, conforme se le na
justificativa apresentada para alteraÇáo do Código de Processo Penal, na
l\rlensagem n. 209 do Poder Executivo ao encaminhar o projeto de lei:
"elimina-se o libelo-crime acusatório, antiga reivindicaçâo já constante
do antepÍojeto José Frederico Marques (i970) e dos projetos de 1975 e
1983, devendo os autos, após os trânsito em julgado da decìsão de
pronúncia, ser remetidos ao Tribunal do Júri, com o que se ganha em
celeridâde e eÍiciência". (Diário da Câmâra dos Deputaclos, de
30.03.2001. Ano LVl. n. 41. p. 9.4ó0).

2 DispÕe o art. 3.oda Portaria TC-04ó1 /2016, que regulamenla a Res. TC,

!26/2OL6, do TCE/SC: "AÍt. 3q Os advogados estão sujeitos à verificaçâo
eletronica da sua regular situação no Cadastro Nacional de Advogados,
mantido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.S 1'
Ouando o Cadastro Nacional de Advogados estiver indisponÍvel, se a situaçáo
do inscrito era "regulaf no último acesso à Sala Viftual, será pennitida a

visualização e a prática de atos no processo alé que seja restabelecida a
normalidade da comunicação com o referido cadastro e validada a
informação.S 2o Ao advogado, independente de procuraçào, e permitida a
visualizaÇão de qualquer pTocesso em meio eletrônico, observado o disposto
na Lei n. L2.527 /2O1L ou em ato ÌìoÌmativo especiÍico do Tribunal'.

TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDTTAL DE PU_BLICAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁT|CA N 6/2020
REPRESENTAÇAO N. 0001 5/2O2O
Representante: Ralf Guimarães Zimmer Junior
Advogados: Leandro Ribeiro Maciel (OAB/SC 011 .849) e Pericles Luiz
Medeiros Prade (OAB/SP 36.853 e OAB/SC ó.840-A)
Representado: Carlos Moisés da Silva
Advogado: Marcos FeyProbst (OAB/SC 20.781)

Representaçào OO1 .5 / 2O2O
1, A partir do indeferimento do libelo apresentado, o

Denunciante formula novo requerimenÌo, que comeÇa por
questionar os termos da decisão que rejeitou a peÇa, sugerindo
que a decisão teria

Buscado ag.iÍ em consonáncia com a necessidade de
preservar as instiÌuiçÕes, ja que o deferimento das

, diligéncias solicitadas e a oilivas Ísicl de leslemunhas/ poderia talvez causar um desnecessário constrangimento
em alguns setores, à medida que desnudaria ainda mais os
fatos e as circunstâncias sobre as quais se deram a
concessão da ilegal "verba de ecluivalência" aos
Procuradores do Estado, em processo administrativo - o
que é vedado - e sob a aquiescência dolosa, e reiterada, do
Chefe do Executivo Estadual.
Adiante requer, mais uma vez, que se "intinre" o Tribr.rnal

de Contas para que forneça cópia do processo adminlstrativo em
trânsito naquela Corte ou, sucessivamente, que se conceda ainda
mais prazo (5 dias) para que diligencie por conta própria a eventual
juntada daquelas peças.

Requer, tambem, que se mantenha a cópia do libelo nos
autos, a despeito da rejeição, .como parte indissociável desse
processo de impeachment, histórico em especial para o Tribunal de
.JustlÇa, para a Assembleia Legislativa e também para todas as demais
instituiÇóes calarinenses de Estado e seus concidadãos".

Por fim, faz juntada de certa notificação endereçada à
Governadora interina, e sem maiores detalhamentos anota que,

Dado se tratar de fato novo, Íequer seja inlimada a
Governadora, em exercÍcio, Daniela Reinehr, para informar a
respeito de sua decisão nos autos da notiflcação que versa
sobre pedido administrativo para a nulificação do procedimento
aqui acoimado de ilegal, desde sal autorizaçáo para
processàmento pelo Govemador Moises lsicÌ, inclusive, tombado
no SGPE GVG22O/2O2O (cópia do protocolo em anexo),
Eis o resumo.
2. O pedido de impeachmentnão pode ser conduzido como

reflexo da personificaçào dos anseios pessoais. Em tazão de sua
gravidade e de seus eleiios é imprescindÍvel que sua condução seja
Íeila com responsabilidade e retidáo.E por essa razao que nenhuma

A exemplo do que apontei na decisâo anterior, o libelo deveria
cingir.se ao sumário da acusaÇáo. Sua finalidade é Çe tal sorte limitada que
o úocesso penal sequer o contempla atualmentel. O seu indeferimento,
por isso, nada tem com eventual exercÍcio de proteçáo de alguma
inslituição ou de seus membros,como insinua o Denunciante. Convém, a
propósito, a leitura da decisão que proferi no julgamento da admissibilidade
parcial da denúncia, quando ordenei diligência específica - fora dos aulos
deimpeachment, porque aqueles fatos em questão nada dizem com o que
se imputa ao Denunciado - a fim de que se apure, em via adequada, se
houve alguma irregularidade no âmbito administrativo,

3. Com relação ao pedido de diligência ao Tribunal de Contas
do Estado, tambem já havia sido dito que o Denunciante nãofizera
prova de qualquer obsÌáculo à consecuÇão daqueles documenlos.
Ainda que qualquer cidadão que mantenha inscrição na OAB possa
fazer a consulta diretamenle a processos adminislrativos e de obter
cópia digital sem a necessidade de prévio requerimento2, e que o
parecer lanÇado no processo já componha (desde sempre) estes autos,
laculto a parte, pelo prazo de 3 (três) dias, lareÍ a juntada do processo
administralivo correspondente.

4. OuanÌo ao requerimento de que se mantenha nos autos o
libelo rejeitado, conquanto inusitado o pedido e o faÌo de que não tenha
havido qualquer gesto no sentido de excluir a peÇa, não vejo óbice ao
acolhimento. Ao contrário do que foi sugerido na petiÇáo, não há
nenhuma prelensão censória, nem mesmo em relaÇão a documentos
inservÍveis, desde que bem ciente o Denunciante do seu caráter
meramente protocolar No mais, se o próprio Peticionante faz questão
de que ela fique acessivel a todos os cidadãos, não há razão para se
privar os eventuais interessados da leitura,

PERITIBA LEI ORIGINAL N"

Associação Beneficente Hospitalar São
Camilo-Peritiba.

3.74ó, de'1 9ó5
Alterada pela Lei n"

.l 6.350 cle )O14

TRIBUNAL ESPECIAL DE
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TRIBUNAL ESPECIAL DE

JULGAN/ENTO
REPRESENTAÇÃO OOO1 .5 / 2O2O

CoordenadoÍia de Publicação - Sistema lnÍoÍmalizâdo de Edilorãção
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5. Ao fim formula-se pedido sem conexão com o objeto
desses autos. Aparentemente no afã de persuadir a Governadora
inÌerina, o Denunciante encaminhou certa notificaÇão à Exma. Sra.
Governadora em exercício, aparentemente pedindo providências em
relação ao pagamento da "verba de equivalência".

Esse pedido, evidenÌemente, nada interessa ao fato aqui
processado. Primeiro porque a Sra. Governadora interina não é parte
nesse processo; segundo porque não é funÇão desse juízo
supervisionar diligências particulares de quaisquer cidadãos, como se
fosse órgão correcional, fiscalizatório ou algo a sua semelhança;
terceiro porque o Denunciante é minimamente versado no procedimento
de impeachment - dado ser o autor do pedido em análise - e deve,
bem por isso, ordená-lo conforme determina a legislaÇão regente.

Nesse caso, com todas as vênias, o documento juntado (a

alegada notificaÇão) não tem nenhum propósito nestes autos, de sorte
que ele deverá ser devolvido ao Denunciante.

6. lsso posto, defiro em parle o requerimento, tâo somente
para assegurar ao Denunciante o prazo de 3 (três) dias para juntada de
cópia do processo administrativo indicado.

7. Ato contÍnuo, e independentemente de despacho, dê-se
vista ao Denunciado, pelo prazo de 3 (Ìrès) dias,

B. Designo a data de 27 .11.2O2O, às ths, para realização da
sessão de julgamento desta representaÇão.

lntime-se
Florianópolis, I2 de novembro de 2020,

DESEN4BARGADOR RICARDO ROESLER
PRESIDENTE

TRIBUNAL ESPECIAL DE .JULGAMENTO
GABIN ìL DA PRFSIDËNCIA

EDTTAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁT|CA N 1/2020
REPRESTNTAÇAO N. OOO2 6/2020
Representado: Carlos Moisés da Silva
Advogados: Marcos Fey Probst (OAB/SC 20.181)

Edinando Luiz BrusÌolin (OAB/SC 21 O87)
Luis lrapuan Campelo Bessa Neto (OAB/SC 41.393)

DenuncianÌe: Helio Cesar Bairros (OAB/SC 6.268)
Denunciante: Bruno de Oliveira Carreirão (OAB/SC 34.5ó5)
Denunciante: Beatriz Campos Kowalski (OAB/SC 3B 987)
Denunciante: Marcelo Batista de Sousa
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunclante: Carlos Alberto Vieira
Denuncianter Fernando de Mello Vianna
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Dulcianne Beckhauser Borchardt (OAB/SC 29.250)
Denunciante: Anselmo Cerello (OAB/SC 31 519)
Denunciante: lvo BorchardÌ (OAB/SC 12.015)
.benunciante: Gabrielle Beckhauser Rodriguez (OAB/SC 11 .OB2)
Denunciante: Adauto Bekchauser (OAB/SC 2,231)
Denunciante: Josué Ledra Leite (OAB/SC 23.602)
DenuncianÌe: Filipe Henrique Brolese
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Sergio da Cunha Cardoso
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Nelson Lucera Filho
Advogado: Leonardo BorchardÌ (OAB/SC 23 ó33)

Certificada a junÌada do relaïório aos auÌos, e determino à
Secretaria do Tribunal Especial de Julgamento que:

a) proceda à notificação dos Denunciantes e do
Representado, com a remessa de cópia do relatório,
observando quanto à forma o item 7 do roteiro aprovado
na data de 30.1O.2O2O,

b) proceda à remessa de cópia do relatório aos integranÌes
do Tribunal de Julgamento Especial, comunicando a data
de apreciação do parecer.

Nada obstante o site da Assembleia Legislaïiva permitir o
acesso à movimentaÇão processual e as peças processuais mediante
simples consulta, os aulos deverão permanecer na Secretaria até a
data da apreciaÇão do parecer, para consulta comum, franqueada
desde já a eventual extraÇão de cópias sem carga dos autos.

Cumpra-se.
Florianópolis, I2 de outubro de 2O2O.

DESEÍViBARGADOR RICARDO ROESLER
PRESI DENTE

ÌRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAÍVIENTO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDTTAL DE NOTtFtCAÇÃO N 1/2O2O
REPRESENTAÇÃO N. 0002.ó/2020
Representado: Carlos Moisés da Silva
Advogados: Marcos Fey Probst (OAB/SC 20.781)

Edinando Luiz Brustolin (OAB/SC 21 .OB1)
Luis lrapuan Campelo Bessa Neto (OAB/SC 41,393)

Denunciante: Helio Cesar Bainos (OAB/SC 6.268)
Denunciante: Bruno de 0liveira Carreirão (OAB/SC 34.5ó5)
Denunciante: Beatriz Campos Kowalski (OAB/SC 38 987)
Denunciante: Marcelo Batista de Sousa
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.633)
Denunciante: Carlos AlbeÍto Vieira
Denuncìanle: Fernando de Mello Vianna
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23 ó33)
Denuncianle: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23 ó33)
Denuncianle: Dulcianne Beckhauser Borchardt (OAB/SC 29.250)
Denuncianle: Anselmo Cerello (OAB/SC 31 .519)
Denunciante: lvo Borchardt (OAB/SC 12.015)
Denuncianle: Gabrielle Beckhauser Rodriguez (OAB/SC 11 .OB2)
Denunciante: Adauto Bekchauser (OAB/SC 2.231)
Denuncianle: Josué Ledra Leite (OAB/SC 23.602)
Denuncianle: Filipe Henrique Brolese
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23 ó33)
Denunciante: Sérgio da Cunha Cardoso
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.633)
Denunciante: Nelson Lucera Filho
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23 ó33)

PARECER À REPRESENTAÇÃO N. OOO2 6/202
Relatora: Desembargadora Rosane Porlella Wolff
Representantes: Adauto Beckháuser, Anselmo Cerello, Beatriz Campos
Kowalski, Bruno de Oliveira Carreirão, Carlos Alberto Vieira, Dulcianne
Beckhâuser Borchardt, Fernando de Mello Vianna, Filipe Henrique
Brolese, Gabrielle Beckhâuser Rodriguez, Hélio Cesar Bairros, lvo
Borchardt, Josué Ledra Leite, Leonardo Borchardl, Marcelo Batista de
Sousa, Nelson Lucera Filho e Sérgio Cunha Cardoso
Representado: Carlos Mojsés da Silva
Representada: Daniela Cristina Reinehr

RELATÓRIO
Adauto Beckhâuser, Anselmo Cerello, Bealriz Campos

Kowalski, Bruno de Oliveira Carreirão, Carlos Alberto Vieira, Dulcianne
Beckhâuser Borchardt, Fernando de Mello Vianna, Filipe Henrique
Brolese, Gabrielle Beckhâuser Rodriguez, Hélio Cesar Bairros, lvo
Borchardt, Josué Ledra LeiÌe, Josue Maciel Neis, Leonardo Borchardt,
lVarcelo Batista de Sousa e Nilton Silva Pacheco apresentaram
REPRESENTAÇÃO em face do ExcelentÍssimo Governador do Estado de
Santa Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva, e da ExcelentÍssima
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Senhora Daniela
Cristina Reinehr Koelzer, em razáo da suposla prática de crimes de
responsabilidade, pretendendo a decretaÇão da perda dos seus cargos,
bem como a inabilitação para o exercício da funÇão pública.

Sustentaram que "ao ordenar despesas ilegais, colocar em
risco a incolumidade pública e consentir com a descaTada corrupção
instaurada no peíodo, procederam Carlos Moisés e Daniela Reinehr ïe
nrodo incompatível corn a dignidade, a honra e o decoro do cargo"'.

Alegaram que, em 28 de abril de 2020, por meio da
reportagem do The lntercept Brasil, tomou,se conhecimento de que o
Governo aceitara propostas forjadas para compra de respiradores
fantasmas pelo valor de R$ 33.000.000,00 (trinta e lrês milhÕes de
reais), de modo que, após aluaÇão do Ministerio Público e do Poder
Judiciário, foi possÍvel o bloqueio de um terÇo do valor pago
antecipadamenle.

Aduziram que os faÌos são apurados na Operação 02
(Oxigênio), a qual decorre de esforços do N/inistério Público de Santa
Catarina, do Tribunal de Contas do Estado e da PolÍcia Civil, bem como
se deu em razão da Comissáo Parlamentar de lnquérito dos
Respiradores, que tramitou na Assembleia Legislativa.

AcTescentaram que o ExcelenÌÍssimo Senhor Governador do
Estado leve participaÇão ativa durante o processo de compra dos
equipamentos, sendo responsável pelo imenso dano causado ao
erário, especialmente porque se Ìratava de compra de equipamento
hospiÌalar fundamental ao combate do CoronavÍrus, sendo que a
afirmaÇão do Representado, de desconhecimento dâ aquisiÇáo dos
respiradores, não se sustenta diante dos diversos elementos que
indicam que conhecia dos fatos.

Disseram que, em 31 de março de 2O2O, consoante verifica-
se do processo administrativo n. SEA OOOO34O4/2O2O, o
[xcelentÍssimo Senhor Governador Carlos Moisés da Silva submeteu à
Assembleia Legislativa projeto de lei que visava autorizar que a
administração pública realizasse pagamento antecipado de
equipamenlos necessários para o enfrentamento da pandemia do
Covid-l9, o que indica que tinha ciência da forma de contrataÇão da
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empresa e da ilegalldade da forma como o pagamento ocoTreu.
Enfatizaram que, no mesmo dia em que esse projeto de lei foi
apresentado a Assembleia Legislativa, solicitou-se sua relirada,
provavelmente por ter sido alertado que eventual não aprovaÇão
resultaria na patente ilegalidade do pagamento antecipado já realizado.

Aventaram que o txcelentÍssimo Senhor Presidente do
Tribunal de ConÌas, Adircelio lr/oraes Ferreira Junior, afirmou perante a
Força-Tarefa do Ministério Público de Santa Catarina que alertou
pessoalmente o ExcelenïÍssimo Senhor Governador Carlos Moisés, em
conveTsa telefônica, sobre as condiçóes necessárias para que o
pagamento antecipado dos respiradores fosse formalizado de forma a
acautelar o Eslado.

Arguiram que, em 2 de abril de 2O2O, o ExcelentÍssimo
Senhor Governador encaminhou o OfÍcio GABGOV n. 060/2020 ao
Tribunal de Contas do EsÌado, almejando esclarecimentos sobre a
forma de compra com pagamento antecipado. Apesar disso, os
pagamentos para a empresa Veigamed N/aterial lvledico e Hospitar
EIRELI já havia ocorrido, de modo que as notas de empenho l'oram
emitidas em 31 de março de 2O2O e'ln de abril de 2O2O, cuja
liquidaÇão se deu em 1" de abril de 2O2O, com pagamenlo confirmado
na conta da referida empresa em 2 de abril de 2020, conforme
informaÇão obtida do PorÌal de Transparência do Poder txecutlvo
Estadual, o que indica que o Representante do ExecuÌivo não tinha
interesse na resposla à consulta formalizada ao TCE,/SC, mas, sim,
objeÌivava dar aparência de legalidade para toda a operaÇâo

Ponderaram que, se nenhum cidadão pode alegar o
desconhecimento da lei, tampouco poderia valer.se desse motivo o
Excelentíssimo Senhor Governador, que é Graduado em Direiïo,
Mestre em Direito Constitucional e já foi professor de direito
administrativo e constitucional.

Apontaram que o Excelentíssimo Senhor Governador faltou
com a verdade em seu depoimento perante a Assembleia Legislativa na
Comissão PaÍlamenlar de Inquérito ao afirmar que soube do pagamento
antecipado apenas em 22 de abril, o que também configura crime de
responsabilidade, sendo que o Representado acompanhou o processo
de compra e estava ciente das circunstãncias e irregularidades, razão
pela qual não poderia ter se omitido, especialmenle por tratar.se de
gestor público.

Mencionaram que no processo de compra há outras duas
propostas de outras empresas com valoTes superiores ao montanle
pago, as quais possuem a mesma formataÇáo e não observam
inúmreros requisitos, observando-se que não constam sequer os dados
das marcas, bem como nome empresarial, indicação do CNPJ ou nome
da pessoa responsável, além de que, em pesquisa sobÍe elas no
buscador on'line "Google", as infornraÇões extraídas indicam serem
suspeitas, razão pela qual se conclui serem forjadas, bem como que
foram apresentadas apenas com o intuito de legitimar o ato de
dispensa de licitaÇão e realização da compra direta com a empresa
Veigamed N/aterial Medico e Hospitalar ElRtLl.

Sustentaram que a proposta apresentada pela empresa
"vencedora" - Veigamed Maïerial Medico e Hospitalar EIRELI - é
igualmente questionável, a qual copiou a proposta apresentada
oriqinariamenÌe pelo empresário de Joinville, Senhor Rafael Wekerlin,
ìEO da Brazjlian lnternational Business, que retirou sua proposta de
úenda de respiradores após ter recebido uma mensagem cobrando
comissão de três milhÕes de reais.

Destacaram que a informação sobre a sede da empresa
Veigamed apresenta divergência entre a constante no processo de
compra e a existente no seu siÌe (endereço eletrônico), além de que a
imagem da empresa (edifìcação) veiculada em seu site não é
compatÍvel com a imagem pública capturada e disponibilizada no
"google maps".

Expuseram que as investigaçÕes realizadas pela ForÇa-Tarefa,
constiïuída por representantes do Ministério Público, Polícia Civil e
Tribunal de ConÌas do Estado, apuraTam indícios de que a pessoa
jurídica contratada, mediante indicação do ex-secretário da Casa Civil,
Douglas Borba, com intervenção do Advogado Leandro Adriano de
Banos, é unra "típica êmpresa de fachada", que não possui habilítação
para importaÇão no valor pactuado e que agiu no interesse de terceiros,
constituindo uma organização criminosa.

lnvocaram que a conlrataÇão direta com dispensa de licitaÇão
afrontou os mais basilares preceitos da Lei n. 8.666/1993, uma vez
que, inclusive, sequer foi formalizado contrato administralivo e que o
pagamento antecipado, sem exigir o mÍnimo de garantia, violou as
normas de direito administraÌivo.

Alertaram que o pagamento antecipado e permitido (a) em
casos excepcionais e desde que observados os requisitos de
inviabilidade de aquisição do bem ou serviço por oulro meio ou, então,
que represente sensível economia de recurso: (b) com a previsão no
edital de licilaÇão ou nos instTumentos formais de contrataÇão direta; e
(c) a exigència de garantias pelo fornecedor, as quais sequer foram
cogitadas na hipótese em exame.
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Referiram que, apesar
prever o pagamento anÌecipado

presa Veigamed
equr menÌo no

referênciaexterior não exigiu o paqamento
apenas de ser devida, de forma imediata, a metade do valor da compra,
o qual poderia ser antecipado pela empresa, independentemente do
pronto pagamento pelo Estado.

Citaram que o Parecer DGCE/DLC t1 01/2O2O, emitido pelo
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, em resposta a
consulla do ExcelentÍssimo Senhor Governador, elencou várias
recomendaÇoes, as quais não foram observadas.

Defenderam que a conduta do ExcelentÍssimo Senhor Governador
do Estado, Carlos Moisés da Silva, enquadra-se no disposto no artigo 11,
inciso "1", da Lei n. 1".079/LO5O, porquanto houve ordenação de despresa
pública sem a mínima atenÇão à regulamentação legal.

Além disso, aduziram que o Excelentíssimo Senhor
Governador mentiu à Assembleia Legislativa, na Comissão Parlamentar
de lnquérito, em relaçâo à data que teve conhecimento dos atos ilÍcitos
que resultaram na compra e pagamenÌo antecipado dos duzentos
respiradores por trinta e lrês milhÕes de reais, porquanto apontou que
esses fatos foram levados ao seu conhecimento apenas em 22 de abril
de 2O2O, ao passo em que há elementos no senÌido de que ele já
sabia do pagamento antecipado muilo antes de tal data, incidindo
lambém no crime de responsabilidade previsto no artigo 47, S4", da
ConstituiÇão do Estado de Santa Catarina, consistente na prestaÇão de
informaçÕes falsas perante às comissÕes parlamentares de inquerito,

De outro lado, acrescentaram que exisliram irregularidades no
que se refere ao processo de cotaÇão de preços para a instalacão e
operaÇão do Hospital de Campanha previsto para o Município de ltajaÍlSC,
sendo que a eslrutura objetivava o atendimenÌo de pacientes com Covid-
19, com 100 (cem) leitos de UnÌdade Terapia lnlensiva, pelo prazo de seis
meses, conforme Processo SDC n. 1262/2020 e Edital de CoïaÇão de
Preços Emergencial n. OO1/DC/2O2O, de B de abril de 2020.

Ponderaram que o edital foi divulgado em B de abril de 2020 e
os interessados possuÍam apenas até as T 5h (quinze horas) do dia
seguinte para apresentarem suas propostas, de modo que o prazo exÍguo
resultou na manifestaçáo de apenas quatro interessados e na celebração
de contrato administraììvo n. 001 /SC/2020, decorrente da Dispensa de
Licitação Emergencial n. OO4/DC/2020, com o Hospital Psiquiátrico
Espírita * Mahatma Gandhi, pelo valor de R$ 7ó.944.253,58 (setenta e
seis milhÕes, novecentos e quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenla e
lrês reais e cinquenta e oito centavos).

Destacaram que, em menos de um dia, a Administração
Pública lançou edital, analisou as propostas, concluiu pela adequação
do processo e assinou o contrato, com a anuência do ExcelentÍssimo
Senhor Governador do Estado.

Ressallaram que houve erTo na planilha referente aos
valores das proposïas oferïadas, o que ensejou a impetraÇâo de
Mandado de Segurança pela segunda colocada e a consequente
revisão, pela AdministraÇão Pública, da análise das propostas, de
forma que, na sequência, o tstado desclassiflcou o Instituto Nacional
de Ciências da Saúde (INCS), então impelrante do mandamus,
observando-se que ele havia sido originariamente classificado em
segunda posição, apesar de ter apresenlado proposla com menor valor.
No ponto, a Adminisïração Pública fundamentou a desclassificação
dessa Empresa (INCS) sob o nrote de que ela "deixou de apresentar
informações que deverianr constar ent sua proposta". e, então,
declarou vencedor o Hospital Psiquiátrico Espírita - Mahatma Gandhi.

Alegaram que o ExcelenÌíssimo Senhor Governador teve
ciência da contratação em curso, bem como assinou o Decreïo n. 552,
de B de abril de 2020, que viabilizou o lançamento do Ediïal, ao abrir
crédito extraordinário de cem milhões de reais para "despesas com o
enfrentamento do COVlDl9 na Saúde".

Suslentaram que a célere cientificação à entidade vencedora
não foi viabilizada pelos canais oficiais, o que causa estranheza, de
modo que "a organização Mahatma logÍou preparar a proposta em
lempo recorde e detinha ainda toda a documentaÇão atualizada no dia
OB/04/2020 (anIes mesmo do lançamento público de Edital),
pernritindo sua pronta contratação".

Arguiram que, após denúncias, o Tribunal de Contas do
Estado emitiu Parecer Conjunto DGCE/DLC n. 3/2O2O, no qual
concluiu pela existência de ilegalidades que maculavam o Edital e a
respectiva contratação.

Acrescentarant que à "frente do corpo jurídico da enüdade
convidada pela Defesa Civil, conforme apurado, estava o advogado
diretamente envolvido na compra dos respiradores fantasmas (tanto que
preso preventivamente diante da destruiÇão de provas no bojo da
OperaÇão 02 - DocumenÌo n"'1 B), ex-secretário de Saúde de Biguaçu e
amigo do ex-Secretário de Fstado da Casa Civil, Douglas Borba, Leandro
Adriano de Banos". sendo que tanrMm atuavâ a Advogada Senhora
N/ariana Rabello Petry, amiga do Senhor Douglas Borba e irnrã de Senhor
Anísio (Popó) Petry Júnior, colega de longa daÌa do Senhor Douglas Borba e
do subchefe da casa civil. Senhor MaÌheus Holl'mann Machado.
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Declararam que a entidade Mahatma Gandhi opera na
mesma cidade sede da empresa Veigamed (Nilópolis/RJ cìdade
vizinha de São João do Meriti, cuja Câmara de Vereadores tem por
presidente e aliado do Prefeito, o suspeito Davi Perini Vermelho,
envolvido na aquisição de respiradores fantasmas, com o qual a
Veigamed celebrou contraïo de mais de dois milhÕes).

Defenderam que a escolha do Hospital Psiquiátrico EspÍita
N/ahatma Gandhi, por valores acima do praticado em mercado e com
nÍtido favorecimento pela Administração Pública, teve o inconteste
conhecimento e participação do Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado, resulÌando na pÍática de grave crime de responsabilidade.

Disseram que, mesmo após escancarados os ilÍcitos, "o
GovernadoT conferiu a Douglas Borba e Helton Zeferino a decìsão de,
querendo, al'astar-se livremente dos seus caÍgos", tendo ambos
requeridos a exoneraÇão, sendo que, apesar da exoneração do ex-
secretário da Casa Civil, vinte e três pessoas por ele indicadas
seguiram em cargos comissionados, em várias áreas da administraÇão,
com impacto financeiro mensal.

Mencionaram que coube ao Tribunal de Contas do Estado de
SanÌa Catarina algumas providências, o qual determinou o afastamento de
Senhor Helton de Souza Zeferino do Conselho Fiscal da SCPar Porto de
lmbituba S.A. e do Senhor Douglas Borba do Conselho Fiscal da Celesc.

Citaram que houve também a prática de crime de
responsabilidade pelos Representados ao permitirem o seguimento do
procedimento para equipaÍaÇão salarial dos Procuradores do Estado de
Santa Catarina com os Procuradores da Assembleìa Legislativa, que
teve fatos curiosos consistenles na tramitaÇão célere e siqilosa, sem
qualquer fundamento, de modo que, mesmo após â suspensão dos
pagamentos pelo Tribunal de Contas, o Estado de SanÌa Catarina
insiste que o órgão fÍscalizador promoveu ato ilegal

AlerÌaram que a ilegalidade dos pagamentos foi reconhecida
pelo TCE, MPTCESC, MPSC, bem como pelo próprio Poder .Judiciário, e
o ato do TCt foi legitimado pela decisao colegiada prolatada no
Mandado de Segurança n. 501ó4075520208240000, que tramitou no
Grupo de Câmaras de Direito Público do Tribunal de Justiça
Catarinense, sendo que o Excelentíssinìo Senhor Procurador de JustiÇa
Newton Henrique Trennepohl também exarou parecer opinando pela
ilegalidade dos pagamenlos.

Frisaram que, apesar de todas as manìl'estaçÕes conlrárias, o
"Governador e Více-Governadora não só quedaram,se (sic) inertes ao
empenho das despesas ilegais aos longo dos meses, como igualmente
defenderanr diretamente a legalidade desses atos". o que implica na
conduta de responsabÍlidade prevista no artigo 11, 1, da Lei n. 1.079,/50.

Noticiaram, ainda, que em 28 de novembro de 2019, o
ExcelentÍssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à ALESC a
Proposta de Emenda a Constituição n. 13/2019 e o Projeto de Lei
Complementar n. 335/2019, com a pretensão de promover a reforma
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Estaduais, de modo
que as propostas tramiïaram por oilo meses e foram objeto de
emendas, já que havia preocupaÇÕes com a gaíanÌia dos direitos
adquiridos e respeito a irretroatividade dos efeitos da nova norma.

Enfatizaranr que, "após longa üanlitação e aprovação. na
Comissão de ConstituiÇão e Jusïiça de um substitulivo global, após
:omposição de todas as proposlas dos Srs. Deputados e elementos
l;olhidos da sociedade através das Audiências Públicas e inerentes a
alividade parlamentar, o Sr. Governador, em ato sem qualquer
motivação, delerminou o encerramerìto da tramitaÇão, não permitindo,
pois, a continuidade da Proposta de Emenda a ConstituiÇão e do
Projeto de Lei Con'Ìplementar".

Destacaram que, apesar da ConstituiÇão Estadual permitir
em seu artigo 182, S2", a retirada pelo Autor da proposla, a
solicìtação do ExcelentÍssimo Senhor Governador, sem qualquer
moÌivação, contraria o artigo 37 da Constituição Federal que exige
motivação de Ìodos os atos administrativos, alem de que a própria
exposiÇão de motivos de ambas as proposïas retiradas ilustravam
um cenário periclitante das contas públicas em decorrência do
deficit previdenciário, com prejuÍzos ao custeio da Saúde, EducaÇão
e SeguranÇa.

Aduziram que a intenÇão deliberada de suprimir a funÇão
tÍpica do Poder Legislativo foi confessada pelo Excelentíssimo
Senhor Governador em nota publicada no site do Governo do Estado,
que afirnrava "Segundo o chefe do Executivo. a retirada se dâ pâra
evitar a aprovaÇáo de alteraçÕes que descaracterizam a proposta
enviada", caracterizando a atitude do Representado afronta ao
PrincÍpio da Separação de Poderes, pilar estruïuranle do Estado
Democrático de Direito.

Elencaram que houve também afronla a tal principio em razão
da tentativa de supressão do duodécimo, por meio de lei orçamentária
(Proposta de Lei n. 894/2O19), apesar do tema ser matéria
constitucional, que afetaria, inclusive, a educaÇão (grave interferência
na UDESC), desÌacando que essas condutas enquadram,se no artigo
óo, T, e artigo 9n, 4, ambos da Lei n. 1.O19/5O.
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Acrescentaram que as
Excelentíssima Senhora Vice-Govern
insatisfaÇão com o ExcelenÌíssimo Senhor
hospital de campanha e fraude dos respi

icas da

radores, não

SUA

no que tange ao
lhe beneficiam,

apenas indicam que tìnha plena ciència do ocorrido e se manteve em
sllêncio, sob o ponto de visÌa administrativo, de modo que a
Representada não praticou nenhum ato administrativo em defesa do
correlo cumprimento do orÇamento e planejamento, tampouco
promoveu atos efetìvos na busca da responsabilizaÇão dos envolvidos,
restringindo-se a pTomover comentários na mídia.

Delenderam que a Excelentíssima Senhora Vice-Governadora
tambénr "encaÌnpou publicanrente atos adÌninisüativos
reconhecidamente conlo ilegais" e "a omíssão, negligência e a cegueira
deliberada somada a um silêncio altamente comprometedor,
evidenlemente atrai a sua responsabilizaÇão na forma do arti
5 da Lei 1.O19/5O e nos termos do arligo 3", incisos ll e
Conrplementar n. 4/ L97 5" .

go
ilt,

11,1e
da Lei

Ressaltaram que a Excelentíssima Senhora Vice-Governadora
merece ser responsabilizada por sua omissão, bem como poÍ atos
comissivos, ainda que quando no exercício do cargo de Governador, em
substituiÇão ao Excelentíssimo Senhor Governador, pontuando que,
quando da aquisiÇâo emergencial dos duzenlos respiradores, a
Representada não acompanhou, não fiscalizou e lampouco se
responsabilizou, em âto de "negligência crinrÍnosa perante os
contribuintes catarinenses", permitindo a disseminação da corrupção.

Aduziram que a omissão intencional e deliberada da
Excelentíssima Senhora Vice-Governadora ao deixar de supervisionar a
execuÇão do orçamento e ao não acompanhar as tarefas de controle da
administração estadual ensejam sua responsabilizaÇão, nos termos do
artigo 11, 5, da Lei n. 1.O119/5O, e que também houve omissão da
Representada perante o pagarnento ilegal da "verba de equivalência",
de modo que, ao ocupar o cargo de Governador, tinha o poder-dever de
fazer cessar a ilegalidade, seja "suspendendo os paganÌentos e
anulando os atos eivados de vícios" ou promovendo a "apuração e
rêsponsabilizaÇão dos envolvidos no nìâu uso do recurso público".

Suslentaram que o silêncio da ExcelentÍssima Senhora Vice.
Governadora em relação a proposta de emenda à ConstituiÇão e
proposta de lei complementar destinadas a alterar as
previdenciárias do EsÌado e suprimir duodécimos dos Poderes
deve ser devidamente responsabilizado.

regras
também

Ao final, requereram o reconhecimenÌo dos seguintes crimes
de responsabilidade praticados pelo Excelentíssimo Senhor Governador
Carlos Moisés da Silva e pela Excelentíssima Senhora Vice-Governadora
Daniela Cristina Reinehr Koelzer:

| ' CarlorMoisés da Sitva: a) ordenação de despesa não
autorizada por lei e sem observâncìa dos regramentos legais no que
tange ao processo de aquisiçáo dos duzentos respiradores (aÍt. 1 1, 1,
da Lei n. 1.O79/1950), b) prestaÇão de inlormaçÕes falsas à Comissão
Parlamentar de lnquerìto da Assembleia Legislativa, instaurada para
apurar irregularidades no processo de compra dos respiradores (art. 47,
S4", da ConstituiÇão do Estado de Santa Catarina); c) ordenação de
despesas não autorizadas por lei e sem observâncìa às prescriÇÕes
legais no que tange ao procedimento administrativo para instalação e
operação de hospital de campanha na cidade de llajaÍ/SC (art. 1 1 , 1 ,

da Lei n. 1.O79/1950 d) omissão no que se refere à responsabilização
dos subordinados envolvidos em delitos funcionais e prática de atos
contrários à Constituição, com destaque paTa o ex-secretário da Casa
Civil e ex-secretário da Saúde (art. 9o, 3, da Lei n. 1.079/1950|, e)
ordenaÇâo de despesas não autorizadas por lei e sem observância das
determinaçÕes legais pertinente ao pagamento da verba de
equiparação aos Procuradores do Estado (art 1 1, l, da Lei n.
1.O19/1950); e í) retirada, sem motivação válida, do projeÌo de
Reforma Previdenciária, ofendendo o processo legislativo e o princÍpio
da Separação dos Poderes, bem como impedindo o funcionamento da
Assembleia Legislativa (art ó", '1 , da Lei n. 1 079150), alem de
promover a requisição de forma contrária às disposiçÒes expressas na
ConstituiÇão (arï.9", 4, da Lei n. 1.019/1950).

ll Danìela Cristina Reinehr Koelzer: a) ordenação de
despesas não autorizadas por lei e sem observância das prescriÇoes
legais pertinente ao pagamento da verba de equiparação aos
Procuradores do Estado (art. 11, 1 , da Lei n. 1.019/1950); b) omissão
relativa à fiscalizaÇão do processo de compra dos 200 (duzentos)
respiradores e a puniÇão dos responsáveis pela contrataÇão do hospital
de campanha (art. 11, 1, e 5 da Lei n. 1 .O79/195O e nos termos do
art. 3", incisos ll e lll, da Lei Complemenïar n.4/1915); c) omissão
referente ao pagamenÌo ilegal da verba de equivalêncìa aos
ProcuradoTes do Estado (art. 11, 5, da Lei n. 1.O19/5O e art. 3o,
incìsos ll e lll, da Lei Complemenïat n 4/1975); e d) inércia em relação
a retirada da proposta de Reforma da Previdência e às investidas contra
o Duodécimo, Íefletindo em negligência da arÍecadaÇão das rendas,
impostos e taxas, bem como conservaçâo do patrimonio nacional (art.
11, 5, da Lei n. 1.O79/1950), além de oposiÇão direta ao livre
exercÍcio do Poder Judiciário e ao efeito dos seus atos, mandados ou
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sentenÇas (art. ó, 5, da Lei n. 1.019/1950 e nos termos do arl. 3u,
incisos ll e lll, da Lei Complementar n. 4/1975).

Abaixo segue o teor dos dispositivos legais acima citados, os
quais os Representantes apontaram estarem incursos os Representados:

) Lei n, 1 ,079ìe 10 de abril de 1950 (Deflne os,crimesde
responsabildade e regula o respectiyo processo de
julganreLrïo):
Art. 6" São crimes de responsabilidade contra o livre

exercÍcio dos poderes legislativo e judiciário e dos poderes
constitucionais dos Estados:

t11 tentar dissolver o Congresso Nacional, impedir a
reunião ou tentar impedir por qualquer modo o funcionamento
de qualquer de suas Câmaras;

t...1
5 - opor-se direÌamenle e por fatos ao livre exercÍcio do

Poder Judiciário, ou obslar, por meios violentos, ao efeito dos
seus atos, mandados ou sentenÇas;

I.l
Art. 9" São crimes de responsabilidade a probÌdade na

adminisÌraÇão:
t.1
3 não tornar efetiva a responsabilidade dos seus

subordinados, quando manifesta em delitos funcionais ou na
prática de atos contrários à ConstituiÇãoi

t..l
Art. 11. São crimes conlra a guarda e legal emprego dos

dinheiros públicos:
I ordenar despesas náo autorizadas por lei ou sem

observância das prescriÇÕes legais relativas âs mesmas;
tl
5 - negligenciar a arrecadação das rendas impostos e

taxas, bem como a conservaçáo do patrimônio nacional.
) Lei Complemenlar Esïaduai n. 4 de,B de majo de 1975:

Art. 3" Ao Vice-Governador compete por ato do Chefe do
Poder Executivo:

tl
ll - Exercer a supervisão e coordenaÇão do Planejamento

e do sistema de orçamento;
lll . AcompanhaÍ as tarefas de controle das atividades da

administraÇão estadual, prestando informaÇÕes e sugestÕes
ao Governador do Estado;
> Consliluição do Lstado deSanÌa_Calarjna del989:

Ar1. 41 A Assembleia Legislativa Ìerá comissÕes
permanentes e temporárias, constituÍdas na forma e com as
competências previstas no regimento interno ou no ato de
que resultar sua criaÇào.

tl
$ 4" A omissão de informaçÕes as comissÕes parlamentares

de inquerito, inclusive as que envolvam sigilo, ou a prestação de
informaçÕes falsas constituem crime de responsabilidade.
Postularam, ainda: a) o recebimento da RepresenÌaÇão com

os documenÌos anexados; b) o encaminhamento de cópia ao
ixcelentíssimo Senhor Governador do Estado e à ExcelenÌÍssima
Senhora Vice-Governadota, para que prestem informaÇÕes em quinze
dias, determinando'se, no mesmo Vazo, a criaÇão de Comissão
Especial constituÍda de nove membros da Assembleia Legislativa,
com a observância da proporcionalidade parïidária, para que emita
paTecer sobre a RepresentaÇão e as informaÇoes dos Representados;
e c) a ampla produÇão de provas, inclusive mediante a obtenÇão de
prova emprestada da CPI n. ROC OOO2.O/2O2O (Comissão
Parlamentar de Inquérito dos Respiradores), lnquérito em 1râmite no
Superior Tribunal de Justiça (Operação Oxigênio), lnquérito n
503ó517-06.2O2O 8.24.OO23 da Vara Criminal da Região
MeÌropolitana da comarca de Florianópolis, Habeas Corpus n.
5015920-85.2020.8.24.0000 e conexos impetrados perante o
Tribunal de JustiÇa de Santa Catarina, Procedimento RLI
20/OOO5O491 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina,
PTocesso da Corregedoria-Geral do Estado de Santa Catarina e
demais procedimentos judiciais e extrajudiciais já existenÌes e
evenïualmente supervenientes, alem da prova documental (ofÍcio ao
TCElSC E CGE/SC) e teslemunhal

A RepresentaÇão veio instruÍda com os seguintes
documentos:

) Documentos pessoais dos Representanles, fls. T0ó-139
do volume ll;

) Cópia da Reportagem do The lntercept Brasil:
"CoronavÍrus: SC aceita propostas forjadas e gasta 33
nrilhões na compra de respiradores Íantasmas" - fls.
1 41-1 50 do volume ll;

> Cópias do processo n. SEA 00003 4O4/2O2O - fls. 1 52-
180 do volume ll:

1211112020

do Tribunal de
Força-Tarefa do

Ministério Público de SanÌa Catarina - fl, 1B'1 do volume ll;
F Cópias do processo n. SES 00040501/2020 - fls. 183-

195 do volume ll;
> Cópias do processo n. SES 00037010/2020 - fls. 198-

409 do volume lll;
F Cópias das notas de empenho, comprovantes de

liquidação e pagamentos realizados à empresa Veigamed
Material Médico e Hospitalar EIRELI - fls. 41T-420 do
volume lll;

> Cópia da Reportagem do Jornal NSC ïotal: "Caso dos
Respiradores: presidente do TCE diz que alertou Moisés
sobre pagamento antecipados"; -fls. 422-425 do volume lll:

F Cache armazenado pelo Google do site mmjs,com,br *
fls. 421-442 do volume lll;

) Cópia da Reportagenr do ND Mais: "Respiradores:
'Recebi uma ligação pedindo uma comÌssâo de R$ 3
milhões', diz empresário" - fls. 444.441 do volume lll;

F Cópia do Protocolo de lntenÇÕes firmado entre o Estado
de Santa Catarina e a empresa lntelbrás - lndúsÌria de
Telecomunicação Eletrônica Brasileira, para importação
emergencial de respiradores - fls. 449-451 do volume lll;

F Cópia da Reporlagem do The Intercept Brasil: "E-mail do
lntercept melou em 17 minutos outra compra furada de
respiradores do govemo de SC" - fls, 453-4ó3 do volume lll;

! Cópia do Parecer Final do Processo Administrativo n.
140/2O2O, que tramitou perante a Comissão da
Moralidade Pública da OAB/SC, o qual concluiu "no
senlido da existência das seguintes irregularidades
maculadoras da Dispensa de LicitaÇão n. 154/2O2O
(PROCESSO SES 37O10/2020): (1) formalização de
contrataÇão direta sem observância de formalidades
legais mínimas e das melhores práticas; (2) pagamento
antecipado sem caulelas ou garantias minimas; (3)
subcontrataÇão nao autorizada e total do objeto
conlratado apta a ensejar rescisáo do contralo e
sancionamento da contratada: (4) sobrepreço e o
consequente superfaturamenÌo no importe de R$
16.115.701,95, consistente na diferença entre o valor
total dos 200 respiradores pago pela VEIGAMED à TS
tLETRONIC (R$ 16.224.298,05) e aqueles cobrados pela
VEIGAI\IED da SES-SC (R$ 33 000.000,00); (5) atraso
injustificado na execuÇão da presÌação contratada apto a
ensejar rescisão do contÍaÌo e sancionamento da
contratada; (ó) apresentação de proforma invoices em
pTocesso administrativo e judicial que, muito
provavelmente, nâo são verdadeiras, o que deve ser
apurado pelos órgãos de controle que investigam os
fatos" -fls. 465-481 do volume lll;

ts Cópia de parte dos autos da Comissão Parlamenïar de
lnquerito ROC 0002 0/2020 (CPl dos Respiradores), que
tramitou perante a Assembleia Legislativa do Esïado de
Santa Catarina- fls. 490-3.34ó dos volumes lV a XXll:

F Cópia do Processo SDC n. 00001 262/2020 - fls. 3.350-
3.837 dos volumes XXlll e XXIV;

> Cópia de notícia veiculada no site G1: "Defesa Civil de SC
lança edital para instalação de hospìtal de campanha
para tratar Covid-lg" - fls. 3.839-3.840 do volume XXIV:

F Cópia do processo REP n. 20100144556, que tramitou
peranle o Tribunal de Contas do Estado de Santa
Calarina para apurar as supostas ìrregularidades relativas
ao Hospital de Campanha - fls.3.843-4.373 dos
volumes XXV a XXVII -, tendo sido proferida decisão pelo
Conselheiro Relator, Excelentíssimo Senhor Filomeno
Fontes, em '1 7 de junho de 2O2O, nos seguintes termosl
Ante o exposÌo, DECIDO:
1. Determinar, com fundamento no parágrafo único do art.

6". c/c arl. 21 , captJï, da lnstrução Normativa n" IC.21/2015, o
arquivamento do presente processo em razão da perda do
objeto, pela anulaÇão da CotaÇão de Preços n" OO1/SDC/2O2O.

2. Recomendar ao Chefe da Del'esa Civil e à Comissão
Especial de LicitaÇão para Planejamento de Compras
Destinadas ao Enlrentamento da COVID-19, instituída pela
Portaria StA 162/2O2O, considerando a natureza
emergencial e específica da demanda, que, nas próximas
contralaçÕes para o mesmo objeto, sejam adotadas as
seguintes medidas coTretivas:

2,1 proceder a Tevisoes e ajustes indicados no item 3.3
do Relatório n. DLC 281 /2020, relativamente ao Termo de
Relerência - Anexo I do edital, OrientaçÕes Técnicas da
Secretaria do Estado da Saúde * Anexo l-A, Planilha do
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OrÇamento referencial e proposta, e ajustes no edital e
contrato quanto mediÇão, forma de pagamento;

2.2. disponibilizar as contrataçÕes e aquisiÇÕes realizadas
com l'undamento na Lei n' 13.919/2020 em sÍtio oficial
específico da rede mundial de computadores (internet),
contendo, no que couber, o nome do contraiado, o número de
sua inscriÇão na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o
valor e o respectivo processo de contrataÇão ou aquisição, em
atenÇão ao disposto no art 40, S2o, da relerida lei, bem como
para cumprir o art. Bo, S3o, da Lei n" 12.527 /1 1 - Lei de Acesso
à lnformaÇão - (i\em 2.2.4 do Relatório n. DLC 281/2O2O):

2.3 motivar o ato administrativo acerca da escolha da
solução adotada, principalmente em relaÇâo às razÕes técnicas
e economicas que conduziram à opção do fornecimento de
leitos de UIl, em detrimento, por exemplo, de se equipar leitos
já existentes na região, transformando-os em leilos de UTl, e
contratando o fornecimento de leitos normais, e, quanto à
escolha da região e local de inslalaÇão do hospital de
campanha, visando ao atendimenÌo do disposto nos arts. 40, l,
e 55, l, da Lei no 8.666/93, e ao princÍpio da motivaÇáo dos
atos administrativos, corolário do princípio da legalidade previsto
no art. 37, caput, da ConstitujÇão Federal (iÌem 2.2.4.1 do
Relatório n. DIC 281/2020),

2.4. motivar as compras realizadas com fundamento na Lei
no 13.919/2O2O quanto à necessidade objetiva dos
quantitativos de leitos de UTI a serem fornecidos (ou outros
objetos), demonstrando se esÌão limitados à parcela necessária
para o atendimento da situaÇão emergencial de saúde pública
ocasionada pela pandemia, mediante apresentaÇáo de estudos
de projeção de demanda e necessidades, em atenÇão ao que
preve o art. 4o-8, lV, da Lei no 13.979/2020 (item 2.2.4.1 . do
Relatório n. DLC 281/2020),

2.5. adolar prazo tazoâvel para a formulaÇão das
propostas, haja vista que 24 horas para apresentaçao de
proposta para fornecimento de hospital de campanha com
100 leilos de UTI é demasiadamente cuÍto e tende a ferir a
busca da proposta mais vantajosa para a AdminisÌraçâo, em
afronta ao disposto no art.30 da Lei no 8666/93, ou adotar
pregão previsto na Lei n" 13.979/2020 (item 2.2.4.2. do
Relatório no DIC 281 /2020),

2.ó especificar as parcelas de maior relevância técnica e
de valor significativo do objeto a ser executado, para fins de
comprovaÇão da capacidade técnica da empresa, em atenÇão
ao disposto no art.30, ll e S2", da Lei no 8.66ó193 (item
2.2.4.5. do Relatório n. DLC 281/2O2O),

2.7 na hipótese de se adotar a Lei no 1 3.979/2020 para
compra direta, fundamentar e seguir os procedimentos e as
formalidades nela previstos, ou regulamentados em normas
especÍficas, evilando-se adotar formas de julgamento de
outros tipos licitatórios, a exemplo do ocorrido na Cotação de
PTeços no 01 /2O2O, da Defesa Civil (SDC 1262/2020), ou
adotar o pregão previsto na mesma Lei no 13.979/2020
(ilem 2.2.4 do Relatório n. DLC 281 /2O2O),

2,8 adotar na fase de planejamento da contrataÇão
pública o "Guia de Controlê de Riscos da CGE" e as
OrientaçÕes deste Tribunal de C0ntas, publicadas em seu
sÍtlo eletronico, no intuito de mitigar os riscos da elaboraÇão
do edital, análise das proposÌas e gestão contratual (item
2.2.4 do Relatório n. DLC 281 /2020), e

2.9 elaborar o gerenciamento de risco da gestão contratual,
nos termos determinados pelo arÌ. 4"-D da Lei n" 13.979/2O2O
(ilens 2.2. 4.6 e 2.2. 4.1 do Relatório n. DLC 281 / 2O2O).

3. Dar ciência da Decisâo, dos Relatórios Técnicos no

281/2O2O e nu 362/2020 ao Representante, por meio dos
procuradores legalmente constituÍdos nos autos, à Defesa
Civll, ao Governador do Estado de Santa Catarina, à
Secretaria de Estado da AdministraÇão (SEA) à Controladoria-
Geral e à ALESC.

(rls. 4.354-4 357 do volume XXVII);
l Cópia do processo n, 50401 3B-1 1 .2020.8.24.0023

(Pedidos de Prisão Preventiva e Busca e Apreensâo
formulados pelo Ministério Público de Santa Catarina e
pela PolÍcia Civil do Estado de Sanïa Catarina, em
desfavor de Douglas Borba, Leandro Adriano de Barros,
Fábio Deambrósio Guasti, César AugusÌus Martinez
Thomaz Braga e Pedro Nascimento Araújo) - fls. 4 376-
ó.4ó9 dos volumes XXV|ll a XXXVilI;

> Cópia da reportagem pubìicada no site Gl: "Sêcretário da
Saúde de SC, Helton Zeferino pede exoneração e deixa
cargo em meio à investigação" - fls. 6.412-6.4j6 do

Zeferino - fls. ó 478-ó.479 do
! Cópia da ReporÌagem no site Gl: "Secretário da Casa

Civil de Santa Catarina pede exoneração" - fls. ó.481-
ó.485 do volume XXXVlll;

> Cópia da reportagem publicada no jornal ND Mais:
"Comissionados indicados por Douglas Borba são mantidos
nos cargos" -fls 6 481-6 494 do volume XXXVlll;

ts Cópia de notícia do siïe do TCEISC: "Decisão do TCE/SC
determina afastamento de ex-secretário da saúde do
conselho fiscal do Porto de lmbituba" - fls. 6.496-6 497
do volume XXXV|ll;

> Cópia do Processo PGE 4421/2019 (Pedido de
Cumprimento de Decisão Judicial formulado pela Associação
dos Procuradores do Estado de Santa Catarina - APROESC)

-fls. 6 499-6.622 do volume XXXV|ll;
> Cópia do Processo RLI 20100050497 do TCEISC,

instaurado paÍa ìnspeção de regularidade de atos de
pessoal referenle ao pagamento da verba de equivalência
aos Procuradores do tstado - fls 6.625.1.399 dos
volumes XLI e XLll:

F Cópia da ProposÌa de Emenda à Constituiçao do Estado
n. 13/2O19 - fls. 7 .402-7 .421 do volume XLlll:

> Cópia do Projeto de Lei Complementar n. 335/2019 - fls.
L423-l .416 do volume XLlll:

> Cópia de notÍcia publicada no site do Governo do tstado:
"ReÍorma da Previdência: Governo do Estado retira
proposta após alteraÇáo que reduzem em R$ 1ó milhÕes
a economia prêvista" - lls. 1 .418-i .480 do volume XLlll;

F Cópia do Projeto de Lei n, 894/2019 - fls. 7.482.7.553
do volume XLlll;

F Cópia da reportageÍn do jornal NSC Total: "Derrubada do
duodécimo: como foi a derrota do governado Moisés a
partir da união dos poderes e Udesc" - fls. 7.555.7.558
do volume XLlll;

F Cópia da Íeportagem da revista Exame: "Fraude em
compra de respiradores racha govemo de SC" - fls,
1 .560-7 .569 do volume XLlll;

D Cópia da reportâgem do jornal ND Mais: "Vice pede
cancelamento de contrato para construção de hospital de
campanha de SC" - fls.7.511-7.515 do volume XLlll:

F Cópia da reportagem do Blog do Prisco: "Vice.governadora
muda o tom em relação a hospital de caÍì1panhâ" - fls.
1.511-1 ,518 do volume XLlll:

> Cópia da reportagem publicada no site Gl: "Justiça mantém
suspensão de pagamento à empresa que opera o serviço do
Samu no Rio'- fls. 7.580-7.583 do volume Xllll; e

F Cópia da notÍcia no veiculada no site do Govenro do
Estado: "Daniela Reinehr se torna a prinreira governadora
mulher em exercício da história de Santa Catarina" - fls.
7.585-7,587 do volume XLlll:

Na sequência, os representanÌes Bruno de Oliveira Carreirào,
BeaÌriz Campos Kowalski e Leonardo Borchardt requereram a juntada
de novos documentos, o que foi deferido pelo Excelentíssimo Senhor
Deputado Júlio Garcia, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarlna, consoante despacho de fl. 7.589, do volume XLIV,
sendo "desconsiderados como Requerentes os senhores Jose Marciel
Neis e Nilton Pacheco 'em razão da revogação das procuraçôes
outorgadas' dos citâdos requerentes e das suas'manifestaçôes
públicas de desistência da Reprêsentação veiculadas na imprensa". 0s
documentos foram acostados às fls. 1.591.1 .626 do volume XLIV e se
referem a documentos pessoais dos Representantes.

Em seguida, os Representantes apresentaram ADITAMENTO À
REPRESTNTAÇÃO, para incluir os requerentes Sergio Cunha Cardoso e
Nelson Licera Filho, juntar doçumentos e apresenïar o rol de
testemunhas a seTem ouvidas, sendo deferida a juntada pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa (fls.
7 .628-1 ,645 do volume XLV). Foram arroladas como testemunhas:
Senhor Adircelio de Moraes Ferreira Júnior, Senhor Rafael Ruschka
Wekerlin, Senhora Márcia Regina Geremias Pauli, Senhor Raphael
Perico Dutra, Senhora Anna Clara Leite Pestana e Senhor João Gilberto
Rocha Gonçalvez (fls. 7 629.7.ó30 do volume XLV).

Encaminhados os auÌos à Procuradoria Jurídica da
Assembleia Leglslativa, fol emitido parecer, em 28 de agosto cle
2020, com as seguintes conclusÕes (fls. 1.641 "7 óó2 do volume
XLVI, parte 1): "Diante de todo o êxposto, é possÍvel vislumbrar, em
tese, a justa causa, isto é, indÍcios de autoria e prova da
materialidade, de Crimes de Responsabilidade praÌ jcados pelo
ExcelentÍssimo Governador do Estado de Santa Catarina, Senhor
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art. 9, ''3" e "4"; ârt. L1,, "L" e "5": c/c arï..74, todos da Lei
Federal n'1.079, de 1950, arï.40,XXe 41 , S4", da ConslituiÇão do
Estado de Santa Catarina simultaneamente, no tocante à Vice-
Governadora, nos termos do art.3o, ll e lll, da Lei Complementar
Estadual nu 4, de 1975. Diante destas conclusoes, sugere esta
Procuradoria, s.nr.j, o recebìn'ìento da denúncía/representação" (fl.
1 .662 do volume XLVI).

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, Deputado Júlio Cesar Garcia,
em 3 de setembro de 2O2O, prolaÌou decisão as fls. 7.óó3-7 ó85 do
volume XLVI, no sentido de conhqcer em .pa[te o, pedido de
impeachmenl e ordenou providências, nos seguintes termos:

Todas as análises acerca das conduÌas omissivas e
comissivas dos DENUNCIADOS, frente aos falos narrados,
merecem, doravanÌe, análise exauriente, à exceÇáo daquelas
represenladas pelos itens 2.3.2. e 2.4.4., quais seja [sic], as
condutas omissivas e comissivas praticadas pela VICE-

GOVERNADORA e pelo GOVERNADOR no que tange à tentativa
de supressão de duodécimo e à retirada do Projeto de Reforma
da Previdência. Sem embargo de eventual inegularidade das
manobras realizadas, não há em um primeiro momento, como
considerá-las enquadráveis junto à Lei n. 1 ,O19/50, nao
caracterizando, assim, crime de responsabilidade.

Ainda, no que tange à denúncia de ilegalidade do
aumento concedido procuradores da PGE de forma
adminlstrativa, em processo sigìloso, com tramitaÇão recoTde
perante a AdministraÇâo, não obstante a conduta imputada
configure crime de responsabilìdade, certo é que já tramita
um processo de impeachment precedenle (de número 754),
que imputa o mesmo fato ao GOVERNADOR e à VICE-
GOVERNADORA. Assim, em que pese eslarmos sob o
fenómeno da continéncia, contudo, para que nâo reste
caracterizado o bis in idem, deve ser privilegiado, parc
análise desta temática, o processo de impeachment n. 754,
de sorte que, no presente processo, a citada conduta
(aumento da remuneração dos procuradores da PGE) deixa de
ser conhecida por esta Presidência.

Em íazão de todo o exposto, DECIDE-SE por CONHECER 0 PEDIDO DE

llVPEACllÍVENT, recebendo a presente denúncia em face do
Excelentíssimo GOVTRNADOR DO ESTADO de SanÌa Catarìna, Senhor
Carlos Moisés da Silva; e da ExcelentÍssima VICE'GOVERNADORA

Fssa decisão, após lida em Plenário, será encaminhada
aos Denunciados para que, uma vez denunciados, prestem
informaçoes, querendo, no prazo de 10 (dez) sessoes
ordinárias. Ato seguinte, sua defesa será encaminhada à uma
Comissão Especial, a ser Íormada nos termos do art. 342 do
Regimento Inlerno da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina.

O rito procedimental a ser adotado seguirá aquele definido
na Lei n. 1.O19/5O, na interpretação dada pelo Pleno do STF
na ADPF, com aplicação do Regimento lnterno desÌa Casa,
garanÌindo-se, em todas as suas fases, o direito dos
denunciados ao conÌraditório, ampla defesa e devido processo
legal. As normas procedimenlais citadas encontram-se

' compiladas nos AÌos da Mesa n. 221 e 262, ambos de 2020
(fl. 7 óBó do volume XLVI).

A Decisão de conhecimento parcial do pedido de impedÌmento
Íoi publicada no Diário da Assembleia LegislaÌiva n 7.691 , do dia 3 de
seÌembro de 2O2O (fls. 7.ó87-7.ó89 do volume XLVI).

Os Representados foram devidamente cientificados da
decisão que recebeu o pleito de impeachmenÌ e notificados para
prestarem informaÇÕes, consoanÌe documentos de fl. 7.ó91 do volume
XLVI (Sr. Carlos Moisés da Silva) e fl. L692 do volume XLVI (Sra.
Daniela Crlstina Reinehr).

As indicaçÕes dos ExcelentÍssimos Senhores Deputados para
comporem a Comissão Especial foram formalízadas por meio dos
ofÍcios de fls. 7 ó93 a 7 698 do volume XLVI.

A Comrssâo Especìal foi constituída em 22 de setembro de
2O2O, por meio do Ato da Presidência n. 023-DL, de 2020, na qual
integraram os ExcelenlÍssimos Senhores Deputado Marcius Machado,
Deputada Ana Campagnolo, Deputado Kennedy Nunes, DepuÌada
Paulinha, DepuÌado Fabiano da Luz, Deputado Nazareno lvlartins,
Deputado Sergio MoÌta, Depuïada Ada De Luca e Deputado Valdir
Cobalchini, com a finalidade de emitir parecer a RepresentaÇão n.
oo2/2O2o (Í1. 1.699 do volume XLVI). O aÌo reslou publicado no Diário
da Assembleia n. 1.1O9 do dia 22 de setembro de 2O2O (fls. 7 70O-
7701 do volume XLVI).

Os Excelentíssimos Senhores Deputados foTam convocados
para a Sessão de lnstalação (fls. 7.7O2-7 .7Oó do volume XLVI), a qual
se reallzou em 24 de setembro de 2O2O, às 1T horas (fl. 7.707 do
volume XLVI).

Na sequôncia, passa-se a relatar as informaÇÒes prestadas
pelos Representados.

ses da Silva,
Excelentíssimo Governador do Estado de Santa Catarina, apresentou
suas informaçÕes às fls. 1 .104-1 .l 43 do volume XLVI.

Afirmou que exibe apenas as informaçÕes, reservando'se a
apresentar a defesa propriamente dita apenas caso superada a fase de
admissibilidade da denúncia, o que não espera, dianle da ausência de
justa causa.

Aduziu que "passados unì ano e nove meses de governo,

mesmo em meio a uma pandemia sem precedentes na histÓria da
humanidade, o Governo do Estado de Santa Catarina conquistou dois
resultados enrblenrâticos, ponto de paftida para a análise do bonjunto
da obra' da Gestão Carlos Moisés".

Enfatizou que o primeiro fruto se deu com a aprovação, por
unanimidade, de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, no mês de junho de 2020, referente às contas do ano
de 2019, com o menor número de ressalvas dos últimos dez anos.
Alegou que dentre os avanços reconhecidos pelo TCE/SC há a "melhora
no equilíbrio fiscal em cerca de 1,4 bilhão, saindo de um déficit
orÇanentário de R$ 1,2 bilhão para um supêrávit de R$ 161 nilhões".
Acrescentou que na Saúde, alem da ampliaÇão dos Tecursos em
quatrocentos milhões, foi "praticamente zerado o rontbo que em 2O17
havia ultrapassado a casa do bilhão", conforme auditoria do TCE,zSC,

cujo Órgão ainda reconheceu "que em 2019 o Estado teve o menor
crescimento das despesas de custeio dos últinros 10 anos".

Declarou que o segundo resultado imporÌanÌe advém do
Cenlro de Liderança Pública que, na ediÇão do ano de 2O2O,

reconheceu "o Governo do Estado de Santa Catarina conìo a máquina
pública rnais eficiente do Brasil".

Deslacou que, com relâÇão às compÍas públìcas, há vários
exemplos de probidade, zelo com o erário, transparência e economia,
que não podem ser afastados pela exceção da aquisição da compra
dos respiradores.

Seguiu arrolando projetos realizados e feitos alcançados pelo
Governo do Eslado em sua gestão e frisou que as duras intervenÇoes
realizadas no que tange ao enfrentamento da Covid'1 9 colocaram Santa
Catarina como referência nacional.

Denominou a aquisição dos respiradores como "desastrosa
conrpra" e que nlerece punição exenrplar, sendo fiscalizada por todos
os meios constitucionalmente possÍveis, desde a sua descoberta.

Acrescentou que "além de ter assegurado leitos de UTI para

todos que precisam, o Governo do Estado também trabalhou para
nìanter a econonria fortalecida", sendo que "foi o primeiro Estado a

adotar medidas fortes de isolamento, e também o primeiro a pralicar as
liberações, de forma gradual e crìteriosa".

Alegou que não teve atuaÇão no processo de compra PSES

31O1O/2O2O, bem como inexisle ordem sua para pagamento
prematuro, ou sequer anuência, de modo que tomou conhecimento da
quitaÇão antecipada apenas em 22 de abril de 2020.

Destac'ou que foi "â Procuradoria Geral do Estâdo - PGE/SC, por
provocaÇão do Governador do Estado, quem promoveu a aÇão judicial a

redundar em bloqueio de cerca de 1/3 do valor da contralaçâo
adÌninistrativa autuada no PSES 37O7O/2O2O", sendo que, em 30 de abríl

de 2O2O, foi ajuizada a acâo de "tutêla provisória de urgència cautelar, em
caráteÍ antecedente c,/c quebra de sigilo fiscal e bancário" (Processo n.

5034167-45.2020.8.24.OO23), no qual, até a presente dala, obteve'se o

bloqueio de R$ 13 230.920,50 (treze milhÕes duzentos e trinla mil
novecentos e vinte reais e cinquenta centavos).

Ponderou que o ExcelentÍssimo Senhor Depulado Bruno André
de Souza ajuizou ação popular de n. 5033754'32.2O2O.8.24.0023 e
requereu, dentre outros pedidos, a indìsponibilidade dos bens da
empresa Viegamed, obtendo-se êxito no valor de R$ 483.219,34
(quatrocentos e oitenta e três mil duzentos e dezenove reais e ïrinta e
quatro centavos), que se encontram depositados em conta judicial.

Defendeu a ausência de sua participação ativa durante o
processo de compra, pontuando que o "Processo SEA 3403,/2020, em
cujos autos o Governador do Estado firmou, mediante assinatura
digital, no dia 31 /3/2o2o, a minuta do Projeto de Lei de iniciativa do
Executivo". "versou de rnodo get.al sobre a autorização legal para
realizar a antecipaÇão dos pagamentos, total ou parcial, nas
contrataÇÕes destinadas ao fornecimento de bens, a prestaÇão de
serviços, à locaÇão de móveis, imóveis e equipamentos, à execuÇão de
obras, necessários ao enlrenÌamenÌo da pandemia do novo coronaviÍus

- COV|D19, sem conexão com a aquisiÇão de respiradores em cuTso

nos âutos do PSES 3707O/2O2O'.
Explicou que o PSEA 34O4/2O2o foi autuado pelo

ExcelentÍssimo Senhor Jorge Eduardo Tasca, Secretário de Estado da
Administíação (SEA), ern 25 de nrarÇo de 2O2O, "enr decorrêncìa das
sugestÕes cie agentes públicos da própria SEA, da Secretária de Estado da
Saúde, do PROCON e de órgâos de controle interno e externo (PGE, CGE,

MPSC, N/PF, ICE e TCU), discutidas no grupo de whatsapp denominado
Compras COVID-I9', sendo que o processo Íoi ao Gabinete do Governador

CooÍdenadoriâ de Publi€ção - Sistema lníôrmâtizâdo de Êditoração



12111t2020

por ser a autoridade legitimada a propor os projetos de lei, de modo que a
sua reÌirada se deu a pedido da Casa Civil.

Aduziu que a alegação de que pretendia atribuir legalidade à
contrataÇão debatida não se sustenta, pois o Projeto de Lei
"condicionava o pagamenïo antecipado à exigência de garantias
suficientes a resguardar os riscos inerentes a operação (garantia estas
que posteriormente identificou-se não terem sido exigidas)".

Destacou que sua conversa telefônica com o ExcelentÍssimo
Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
e a consulta formulada por meio do Ofício n. OóO, de 2 de abril de
2O2O, referiam-se a contrataÇoes gerais e náo à compra dos
ÍespiradoÍes em especÍfico.

Sustentou que o PSES 3131O/2O2O não tramitou no
Gabinete do Governador, de modo que a inlciativa e exaurimento se
deram no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde, que possui
estrutura organizacional, além de que o Secretário tem autonomia para
ordenar despesas, sendo que os procedimentos administrativos de
compra de bens relacionados ao'enfrentamento da Covid.19 foram
geridos pela referida Secretaria, apurando-se a "ausência de
participaÇáo do Governador do Estado no PSES 37070/2020,
tampouco nos atos que redundaram nos pagamentos à Veigamed""

Relorçou que tomou ciência do pagamento antecipado na
compra dos 200 (duzentos) respiradores apenas em 22 de abril de
2O20, pelo Secretário Helton, dois dias após este já ter mencionado
problemas quanto à enirega dos equipamentos.

Acrescentou que o Protocolo de lntenÇoes firmado com a
empresa lntelbras e citado pelos Representantes só faz prova de que a

lmitação regular era de pagamento após o recebimento dos produtos,

-informe disposto na cláusula terceira, ìnciso lll, do referido instrumento.
Alegou que nâo prestou informaÇoes inverÍdicas à Comissáo

Parlamentar de Inquérito, de modo que no dia 20 de abril de 2020
tomou ciência de problemas relacionados à entrega dos equipamentos
e, em 22 de abril de 2020, soube sobre a existência de pagamento
antecipado, tendo determinado a nolificação da Polícia Civil do Estado
para que tomasse as providências cabíveis.

Explicou que quando mencionou na coletiva do dia 29 de abril
de 2A2O "tão logo tomei conhecinrento desses fatos no dia de ontem",
referiu-se à matéria publicada no site The lntercept Brasil, intitulada
"Coronavírus: SC aceita propostas forjadas e gasta R$ 33 milhões na
cotrpra de respiradoreg fantasmas", sendo quê suâs respostas
prestadas à CPI dos Respiradores, em T 7 de julho de 2020 retratam
"rigorosamente a verdade dos fatos".

MencÌonou que "a nanativa intetìtada na denúncia não tem
credibilidade mínima, apenas resgata especulação mldiática inaugurada
pelo Deputado lvan Naatz, notório oposilor ao Governo do Estado e
Relator da CPI dos Respiradores, cuja pretensão de lançar supostas
inconqruências está atrelada à tentativa de minimizar a Fake News
divulgada pelo próprio Parlamentar", relativa à operação da Polícia
Federal na Secretaria de Saúde.

Defendeu que a Representação "almeja estabelecer nova
espécie de crime de responsabilidade", a qual é competência da União,
nos termos do artigo 22, inciso l, cumulado com artigo 85, parágrafo
único da ConstituiÇão Federal, bem como Súmula Vinculante n, 4ó.- 

Sustentou que, apesar de ter apontado as informaçoes gerais. -tbre alÌernativas de ampliação dos leiïos de UTI para enfrentamento
da Civid-19, as particularidades sobre o Hospital de Campanha se
deram no âmbito da Defesa Civil, sendo que o fato da publicaÇão do
Edital de CotaÇão de Preços Emergencial n. OO1/SC/2O20 ler sido
veiculada sob o ïltulo "Gabinete do Govemador" não signÍfica sua
ciência, já que todas as publicaçoes sobre processos licitatórios sao
feitas dessa forma, além de que o "de acordo" constantê no despacho
n. 14/2020 não é suficiente para supor seu conhecimento, pois não há
sua assinatura eletrônica no documento.

Explicou que sua Defesa solicitou informaÇÕes à Secretaria
de Estado de Administração sobre eventual participação ou assinalura
sua no processo PSDC 1262/2020 e a resposta foi negativa, havendo
inclusive a menÇAo de que recusou apor sua assinatura em uma das
peÇas do processo, aléÍn de que "o prematuro cancelamento da
contratação, antes mesmo de iniciada, tornou inócua a ordenação de
despesas pois sequer houve início de execuÇão, a implicar ainda na
atipicidade da conduta apresentada na denúnciâ".

A{egou que, além de ter determinado a notificaÇão dos fatos
em relaÇão aos respiradores à Polícia Civil, reuniu.se com o Delegado
Luis felipe Del Solar Fuentes (Diretor da DEIC) e possibilitou a
verificação das autoridades policiais de informaçóes sobre o PSES
31O7O/2O2O, permitindo a recuperaÇão da parte do valor pago com a
aÇão judicial promovida pela Procuradoria do Estado de Santa Catarina.

Aduziu que houve acompanhamento pela Controladoria-Geral
do Estado, em razAo dos indícios de irregularidades na conlrataÇâo e
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Mencionou que foram editad
da Secretaria de Estado da nalidade de
centralizar no referido Órgão as compras enfrentamento
da pandemia, "consequência da determinação do Governador do
Estado ao Secretário de Estado da Administração em reunião realizada
em 1! de maÍo, na Casa da Agronômica".

Por fim, enfatizou a inépcia da denúncia, tendo em vista que
não há subsÍdios mÍnimos que autorizem sua responsabilização, uma
vez que, com relaÇão aos respiradores, "âlém de não possui dever de
garante, o Chefe do Poder Executivo sequer tinha conhecimento dos
fatos até a data de 2UA4/2A2A"; no quê tange à alegaeão de ter
prestado informação falsa à Comissão Parlamentar de lnquerito, além
de não ter ocorrido, ïal fato não se encontra previsto no rol taxativo da
Lei Federal n. 1.O79/5O, no que se refere ao Hospital de Campanha,
não atuou no processo administrativo e sequer há crime, poìs inexistiu
pagamento; e houve instauraÇão de procedimentos investigativos para
esclarecer a situaÇão,

Ao final, requereu o arquivamento do processo de
impeachment e anexou os seguintes documentos:

> ProcuraÇao - fl, 1 ,1 45 do volume XLVI;
> lnformaçÕes sobre a tramitaÇão do PSES 37O7O/2O2O

fornecida pela Secretaria de Estado e Adminislração - fls.
1 .1 41-7 .759 do volume XLVI;

> DeclaraÇão do Delegado Luis Felipe Del Solar Fuentes
(Diretor do DEIC) - fls. 1.761-7.762 do volume XLVI;

) Resposta do Governador do Estado à CPI dos
Respiradores - fls. 7 .164-7 .7 68 do volume XLVI;

F Cópia da notícia veiculada na Coluna NSC: "Seeretário
Tascâ dêfende Moisês e diz que lvan Naatz disseÌïìina
fake news"' -fls. 1.14O'1 .172 do volume XLVI:

F Exemplos de publicaçÕes de avisos de licitaÇão da
Defesa Civil do Estado de Santa Catarina no DOESC - fls.
1 .714-1 .716 do volume XLVI

> lnformaçóes sobre a tramitaçáo PSDC 1262/2020 - fls.
1.118-1 .187 do volume XLVI;

F lnlormaçÕes da Corregedoria-Geral do Estado sobre
inslauração de processos investigativos - fls. 7.789-
1 .191 do volume XLVI; e

F Porlarias SEA 162/2020 e 163/2020 - fls. 7.793 do
volume XLVI.

Sen[ora Vice.Govemadom-DanielaÇrisÌina..Reinehr Koclzer :

A representada Senhora Daniela Crislina Reinehr Koelzer,
ExcelentÍssima Vice-Governadora do Estado, apresentou suas
informaçoes às fls. 7.794-7 821 do volume XLVI.

Aventou que é incontroverso nos autos que "não teve
envolvimento algum, sequer contribuição com os gastos dos respiradores
e com a inrplantação do Hospital de Canrpanha", sendo que o
enquadrâmento legal pretendido pelos Representantes é nulo, já que "a
Lei Complemenïar n. O4/75 não pode ser utilizada para estabelecer
descrição típica de crime de responsabilidade, eis que a competência para
legislar sobre tal âssunto é da Uniào" e, ainda que pudesse, tal lei "foi
revogada por legislação posterior que deu nova estrutura administrativa ao
Poder Execuüvo do Estado de Santa Catarina".

Enfatizou que, atualmente, o controle interno da
administraÇâo pública estadual é de responsabilidade da Controladoria-
Geral do Estado, em consonância com o artigo 25 da Lei Complementar
n. 7 41 , de 1 2 de junho de 201 9.

Destacou que "a opção legislativa histórica tern sido atribuir
a cada Chefia e Secretaria autonomia administrativa e financeira,
conforme disposlo na atual estrutura organizacional básica da
Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder€xecuüvo".

Sustentou que a Lei Complementar n. 741 /2019 determinou
que compete ao Grupo Gestor do Governo (GGG), composto pelo
Secretário de Estado da Fazenda, Chefe da Casa Civil, Procurador-Geral
do Estado e Secretário de Estado da Administração, o exercício da
supervisão e coordenação do Planejamento e do sistema de orçamento,
razão pela qual nao há conduta omissiva pelo dever de agir a ser
importa à Vice-Governadora.

Mencionou que a execuÇão orÇamentária e financeira do
Gabinete da Vice-Governadora pertence à Casa Civil, de modo que não
possui fonte orçamentária própria, bem como não autorizou ou
supervisionou o deslocamento de recursos para a aquisição de
respiradores ou para o hospital de campanha,

Acrescentou que não Ìinha ciência dos fatos narrados na
inicìal e não lhe cabia administrar tais recursos, sendo função do
ordetrador prinrário, reforçando que não é "ordenadora primáría de
qualquer unidade orÇamentária no Estado".

Frisou que "é inepta a representação que descreve de fonna
genérica acusaçoes sem definição de condutas ativas ou de
contribuiÇoes passivas imprescindÍveis para os resultados apontados
pela inicial", de n'ìodo que a exordìal não nrenciona o liame subjelivo
entre Governador e a Vice-Governadora para imputar-lhes as sanÇÕes
previstas na ConstituiÇão Federal,
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pagamento antecipado, bem como com relaÇão ao hospital de
campanha, de modo que foram abertas duas sindicâncias investigalivas
na Secretaria de Estado de Saúde (Processo SES 49ó.15/2020 -
Respiradores; Processo SES 49954/2020 - Hospital de Campanha)
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Aventou que as condutas previstas na Lei tederal n.
1019/50 são comissivas, isto e, inexiste previsão legal de crime de
responsabilidade por omissão,

-Defendeu que não houve omissão em sua conduta, tampouco
negligência, pois "sempre solicítou transparênciâ e celeridade às
autoridades competentes, clamando pela responsabilização dos
gestores por suas decisoes na execução dos contratos Íirmados,,.

Alegou que "o Relatório Final da Cpl dos Respiradores não
apresentou nenhuma responsabllidade à Vice-Governadora, não lhe
imputando nenhum faÌo (sequer lndício) relacionado com a compra
dos respiradores".

Ao final,requereu a suslação da incidência do crime previsto
no artigo 1'l , 1 e 5 da Lei n. 1.O19/5O, diante da revogaÇão tácita da
Lei Complemenlat n.4/1975. Em caso de dúvida a ser ianada, pugnou
pela separaÇão do processo, sendo formalizado um em favoi do
ExcelentÍssimo Senhor Governador e, outro em favor da Excelentíssima
Senhora Vice-Governadora, permanecendo este suspenso até o
julgamento daquele, além do julgamento separado peio plenário da
Assembleia Legislativa. Por fim, no mérito, postulou a lmprocedência
dos pedidos iniciais.

Com as informaÇÕes da Excelentíssima Senhora Vice.
Governadora foram exibidos os seguintes documentos:

) OfÍcio GVG/GAB n, 068/2020 encaminhado ao
Excelentíssimo Senhor Governador solicitando a adoção
do modelo de hospital de campanha do Ministério'da
Saúde - fls. 7.829-7,830 do volume XLVI;

F OfÍcio GVG/GAB n. 069/2020 enviado ao ExcelentÍssimo
Senhor Procurador-Geral do Estado solicitando a análise
sobre a viabilidade da contrataÇão para o hospital de
campanha pelos critérios adotados pelo Ministério da
Saúde - fls. 7 832.7 832 do volume XLVI;

F OfÍcio GVG/GAB n. 11/2020 encaminhado ao
ExcelentÍssimo Senhor Governador apresentando
consideraçÕes sobre o hospital de campanha - fls.
7.835-7.836 do volume XLVI;

} OfÍcio GVG/GAB n. O14/2020 enviado ao Excelentíssimo
Senhor Governador solicitando esclarecimentos sobre a
aparente irregularidade na aquisição dos respiradores
divulgada na imprensa - fls, 7.838 do volume XLV;) Ofício GVG/GAB n, 15/2020 encaminhado ao
Excelentíssimo Senhor Controlador.Geral do Estado
solicitando a apuraÇâo das irregularidades - fls, 7.'B4O;
1 ,842 do volume XLVI;

F OfÍcio GVG/GAB n. li/2O2O enviado ao ExcelentÍssimo
Senhor Governador solicitando relatório de todas as
aquisiçóes e prestaçÕes de serviÇos realizadas durante a
pandemia * fls. 7 .844.7 .845 do volume XLVI;

F Ofício GVG/GAB n. lB/2O2O encaminhado ao
ExcelentÍssimo Senhor procurador-Geral de JusÌiÇa
solicitando a apuraÇão das possíveis ilicitudes nas
Secretarias de Saúde e da Casa Civil - fls. 7 .841.i.B4B
do volume XLVI:

D OfÍcio GVG/GAB n, t9/2O2O encaminhado ao

^ Excelentíssimo Senhor PresidenÌe do Tribunal de Contas', do Estado solicitando o acompanhamento desse órgãoi nos procedimentos licitatórios e contratos realizados-na
Secretaria de Estado da Saúde - fls, 7.8b0-7.851 do
volume XLVI;

) Ofício GVG n. BO/2020 enviado ao Excelentíssimo Senhor
Presidente dâ Assembleia Legislativa solicitando .,o
empenho dessa Casa Legislativa na apuração dos fatos
dÌvulgados pela imprensa e mídias sociais', - fls. 7.8S3-
7.854 do volume XLVI:

) OfÍcio GVG/GAB n. 81/2O2O enviado ao Senhor
Presidente da OAB/SC - fl, 7.85ó do volume XLVI;

! OfÍcio GVG/GAB n. B2/2O2O encaminhado ao
ExcelentÍssimo Senhor Procurador-Geral do Estado,
solicitando a análise jurídica quanto à legalidade dos
procedimentos de dispensa de licitaÇáo realizados
durante o período de flexibilização - fls, 7.858-7.8óO do
volume XLVI;

} OfÍcio GVG/GAB n. 85/2O2O enviado ao Excelentíssimo
Senhor Procurador-Geral de Justiça solicitando medidas
administrativas e,/ou judiciais no sentido de afasÌar o
Senhor Douglas Borba da funÇão de Chefe da Casa Civil -
fls. 1.862.1 .863 do volume XLVI;

F Ofício GVG/GAB n. BB/2O2O encaminhado ao
ExcelenÌíssimo Senhor Governador solicitando o
afastamento do Senhor Douglas Borba da funçâo de
Chefe da Casa Civil - fls. 7.8ô5-7,8ó7 do volume XLVI;

) Ofício GVG/GAB n. 92/2O2O enviado ao ExcelentÍssimo
Senhor Governador soliciïando o afastamento do Senhor
Matheus Hoffmann Machado das funÇÕes de Conselheiro
Fiscal da CIASC e da Casan - fl, 1 ,869 do volume XLVI:
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F Procuração - fl. 7,8
Após os trabalhos

Assembleia Legislativa do Estado de

(fls, 8,035-8.O3ó do vo

Senhor Deputado Valdir Cobalchini, Relator, apresentou parecer à
RepresentaÇão às fls, 7.954-8,03ó do volume XLVll, o qual possui a
seguinte conclusão:

Da análise da procedibilidade para configuraÇão da
responsabilidade polÍtico-administrativa dos Dènunciados,
VOTA-SE no sentido de:

legais e regimentais; e
2) AROUIVAR a denúnc.ia em face da Vice.Governadora

12111t2020

r)

Na sequência, no dia 13 de outubro de 2O2O, a Comissão
Especial, composta pelos ExcelenÌÍssimos Senhores e Senhoras,
Deputado Fabiano da Luz, Deputada Ada de Luca, Deputada Ana
Campagnolo, Deputado Kennedy Nunes, Deputado Marcius Machado,
Deputado Nazareno Martins, Deputada Paulinha, Deputado Sérgio
Motta e Deputado Valdir Cobalchini, aprovou, por unanimidade,- o
relatório apresentado pelo Deputado Relator Valdir Cobalchini (fl B 037
do volume XLVII).

O parecer foi publicado em .1 
3 de outubro de 2O2O no Diário

da Assembleia Legislativa (fls. 8.048-8.072 do volume XLVII), ao passo
em que a ata da reunião da Comissão Especial foi acostada às fls,
B.O1 4 B 1?A do volume XLVll.

. Na sequência, foi encaminhado Ofício pelo Excetentíssimo
Senhor Piesidente da Assembleia Legislatlva, DepuÍado Julio Garcia, ao
ExcelentÍssimo SenhÒr Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, Desembargador Ricardo José Roesler, no qual houve a
comunicação de que o Plenário da Assembleia Legislativa do EsÌado de
SanÌa Calarihâ autorizÒu ,a instauraÇão de 

- processo contra o
ExcelentÍssimo Senhor Governador do EsÌado por crime de
responsabilldade, de modo que o resultado da votação, no tocante à
admissibilidade do Processo de lmpeachment, foi de 3ó (trinta e seis)
votos favoráveis, 2 (dois) votos contrários e 1 (uma) abstenÇão. Na
oport-unidade foi enviada também cópia do Decreto Legislativo n.
18.338, de 22 de outubro de 2O2O, que autorizou a instãuração do
processo de impedimento (fls. 8.121-8.122 do volume XLVII).

No dia 22 de outubro de 2O2O, o ExcelenÌíssimo Senhor
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
Desembargador Ricardo Roesler, designou o dia 26 de outubro de 2020,
às 1 4 horas, para sorteio dos Desembargadores para a composição do
Tribunal Especial de Julgamento (fl. 8.1 23 do volume XLVII).

No dia 2ó de outubro de 2020, o Pleno do Tribunal de Justiça
de Santa Catarina realizou o sorteio dos Desembargadores paia
integrarem o Tribunal Especial de Julgamento, oportunidade em que
foram sorteados na seguinte ordem: Desembargador Luiz Zanelaìo,
Desembargadora Sônia Maria Schmitz, Desembargadora Rosane
Portella Wolff, Desembargador Luiz Antônio Zaniõi Fornerolli e
Desembargador Roberto Lucas Pacheco (fls. 8.1 óB-8.1 70)

Na B3u Sessão Ordlnária da Assembleia Legislatlva foram
eleiÌos para compor o Tribunal Especial de Julgamenio, pelo poder
Legislativo, os seguintes Parlamentares: Deputado Fabiano da Luz,
Deputado José Milïon Scheffer, Deputado Laercio Schuster, Deputado
Marcos Vleira e Deputado Valdir Cobalchini (fl. B 174)

No dia 30 de outubro de 2O2O, no Plenário da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catariana, foi instalado o Tribunal
Especial de Julgamento. Em seguida, foi aprovado pelos membros, por
unanimidade, o roteiro de julgamento do processo de impeachment. No
mesmo ato, esta Julgadora foi sorteada para ser Relatora na etapa
preliminar, de admissibilldade da representaÇáo, após autorizada a
insta,uração do processo de impeachment pela Assembleìa Legislativa
(fts. 8.242-8.249).

A certidão de instalaÇão do Tribunal Especial de Julgamento e a
aprovaÇão do roteiro de julgamento do Processo de lmpeachment -
Representação n. OOO2.6/2020, bem como o sortejo da Relatora, foram
publicados_no Diário da Assembleia-SC n.. I .'t34 (fls. 8.250,8,253).

É o relatório.
Florianópolis, '1 2 novembro de 2O2O,

Desembargadorfi 
.ï;_r"?:. 

Portet ta Wotff

RepresentaÇâ*o n. OOO2.6 / 2O2O

CooÍdenadoria do Publicaçáo - Sistema lnÍoÍmâtizado de Editorâção



TRIBUNAL ESPECIAT DE JULGAMENTO

Representação 002. 6 I 2020

1. A Defesa de Carlos Moisés da Silva Íenova o pedido de

requerimento de determinadas peças do Inquérito1".427lDF, particularmente do

"Relatório de Análise de Evidências" elaborado a partir de conversas entre o

então Secretário de Estado da Saúde e o Denunciado, e do relatório de conclusão

da investigação elaborado pela Polícia Federal.

O Denunciado reforça a imprescindibilidade da prova considerando

as circunstâncias e a influência que exerceria em relação a determinados fatos que

compõe a representação. E, tendo em conta anatureza do inquérito, requer que

aqueles elementos de convicção sejam compartilhados sem o levantamento do

sigilo.

2. Antes do recebimento desta petição um dos membros o Tribunal

Especial de Julgamento formulou pedido mais amplo - pretendendo o acesso ao

inquérito em toda sua extensão - para adiante, em petição alternativa, onde

pediu apenas diligência para liberação do relatório da investigação (o mesmo que

a Defesa volta a postular).

Ao requerimento dei solução intermediâria, que me parece a possível

tendo em vista não só o fato de que o inquérito está a cargo de outra autoridade

judiciária mas também pelo sigilo que até aqui acoberta a investigação. E ainda

ontem foi oficiado a Sua Excelência, o Ministro Relator t pãÍà que, a seu juízo,

eventualmente autorize o compartilhamento do que consta do inquérito.

A exemplo do que mencionei em relação ao pedido anterior do

Denunciado, não há como requerer uma ou outra peça especificamente dada a

condição de sigilo da investigação. Apenas a autoridade que preside o inquérito

poderá fazê-lo, e para tanto, é bom lembrar, a própria Defesa afirmou ter

postulado o acesso aos autos.

No mais, solicitei o compartilhamento mais generoso dos elementos

que 1á constam, tanto para não descontextualizar as peças requeridas tanto

\



TRIBUNAT ESPECIAT DE JULGAMENTO

porque, dada anatureza do processo de impeachment e sua publicidade, solicitar

o compartilhamento e pretender o sigilo revela em si contradição nos termos.

Isso posto, e considerando que a pretensão poderá ser atendida

considerando a decisão anterior, indefiro o pedido.

13 de novembro de2020.

I
I

DESEMBARGADO CARDO ROESTER

ENTE

\
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PORTARIA No 1'l b4, de 1ó de novembro de 2O2O
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercÍcio das atribuiçoes que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução n" OO1, de 11 dejaneiro de
200ó, convalidada pela Lei Complementat n' 642, de 22 dejaneiro de
2015, com redaçâo dada pelo art.4oda Lei Complementar n" ó72, de
i 9 de janeiro de 201 ó, e Portaria no 071 , de S de fevereiro de 201 6

RESOLVE: nos termos dos arls. 9o e i 1 da Lel no
6.745, de 28 de dezembro de 'l 985, em
conformidade com as ResoluÇÕes nos 001
e 002/2006, e alteraçÕes, e convalidada
pela Lei Complementar no 642, de 22 de
janeiro de 2015,

NOMEAR FLAVIA I\4ACCARI ROSA ALEXANDRE,
matrÍcula no 10731, para exercer o cargo de provimento em comissão
de Secretário Parlamentar, código PL,zGAL-óS, Atividade parlamentar
Externa, do Ouadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de
1ó de novembro de 2O2O (Liderança do PSC . Criciúma).
Luiz Eduardo de Souza
Diretor de Recursos Humanos interino

PORTARIA No 1 't 55, de 1ó de novembro de 2O2O
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

I EGISLATIVA, no exercÍcio das atribuiÇÕes que lhe são conferidas no

't, 
18, parágrafo único, da Resolução no 0Ol, de l1 dejaneiro de

200ó, convalidada pela Lei Complemenlat no 642, de 22 de janeiro de
2015, com redaÇão dada pelo art. 4o da Lei Complemenïar no 6j2, de
19 de janeiro de 201ó, e Portaria no 071, de 5 defeverelro de2O16

RESOLVE: com fundamento no art. 1ó9, l, da Lei
no 6.745, de 28 de dezembro de'l g8b,

EXONERAR o servidor ELSO DE ALMEIDA, matrícula
n" 8825, do cargo de Secretário Parlamentar, código pL,/GAB-SS, do
Ouadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1ó de
novembro de 2O2O (cAB DEP SERGTO N/OTTA)

Luiz Eduardo de Souza
Diretor de Recursos tr:r."j ,.,ï':o. 

__
PORTARIA N" i 15ó, de ló de novembro de 2O2O.
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercÍcio das atribuiçoes que lhe são
conferidas no art. 1 8, parágrafo único, da Resolução n" OO1 , de 1 1

de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n' 642, de
22 de janeiro de 2015, com Íedaçâo dada pelo arl. 40 da Lei
Complementar no 672, de '1 9 de janeiro de 2016, e portaria no 071,
de 5 de fevereiro de 2O16

RESOLVE: nos termos dos arts. 9" e .l 1 da Lei no

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as ResoluçÕes nns 001
e 002/2006, e alteraçÕes, e convalidada
pela Lei Complementar no 642, de 22 de
janeiro de 2015,

NOMEAR EVERTON LUtZ DE MATïOS RIBEtRO, matrí_
cula no 4178 para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PLlGAB-92, Atividade Admlnistrativa
lnterna, do Ouadro do Pessoal da Assembleia Legislativa,
daïa de sua posse (Gab Dep Jair Miotto)
Luiz Eduardo de Souza
Diretor de Recursos Humanos interino

. partir de conversas entre o entáo Secretário de EsÌado da Saúde e o
Denunciado, e do relatório de conclusão da investigação elaborado pela
Polícia Federal.

O Denunciado reforça a imprescindibilidade da prova conside-
rando as circunstânclas e a influêncla que exerceria em relação a
determinados fatos que compÕe a represenlaÇão. E, tendo em conta a
natureza do inquerito, requer que aqueles elemenÌos de convicção
sejam compartilhados sem o levantamento do sigilo.

2. Antes do recebimento desta petição um dos mernbros o
Tribunal Especial de Julgamento formulou pedido mais amplo -
pretendendo o acesso ao inquérito em toda sua extensão - para
adiante, em petiÇão alternativa, onde pediu apenas diligência para
liberação do relatório da investigação (o mesmo que a Defesa volta
a postular),

Ao requerimento dei solução intermediária, que me parece a
possÍvel tendo em vista não só o fato de que o inquerito está a cargo
de outra autoridade judiciária, mas também pelo sigilo que até aqui
acoberta a investigação. E ainda ontem foi oficiado a Sua Excelência, o
Ministro Relator, para que, a seu juÍzo, eventualmente autorize o
compartilhamento do que consta do inquérito.

A exemplo do que mencionei em relação ao pedido anterior
do Denunciado, não há como requerer uma ou outra peça
especificamente dada a condição de sigilo da investigação. Apenas a
autoridade que preside o inquérito poderá fazê.|o, e para tanto, é bom
lembrar, a própria Defesa afirmou ter postulado o acesso aos autos.

No mais, solicitei o compartilhamento mais generoso dos
elementos que lá constam, tanto para não descontextualizar as peÇas
requeridas tanto porque, dada a natureza do processo de impeachment
e sua publicidade, solicitar o compartilhamento e pretender o sigilo
revela em si contradição nos termos.

lsso posto, e considerando que a pretensão poderá ser
atendida considerando a decisão anterior, indefiro o pedido.

Florianópolis, 13 de novembro de 2020.
DESEMBARGADOR RICARDO ROESLER

PRESIDENÏE
RepublicadoporincorreÇão 

* * *__

ç r.-.-. t *"li í' i'ri i ; i

TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDTTAL DE pUBL|CAÇÃO DE DECTSÃO MONOCRÁT|CA N 2/2020
REPRESENTAÇ AO N, OOO2.6 / 2O2O
Representado: Carlos Moises da Silva
Advogados: Marcos Fey Probst (OAB,/SC 20.181)

\ Edinando Lulz Brustotin (OAB/SC 21 OBl). Luis lrapuan Campelo Bessa Neto (OAB/SC 41 393)
Denunciante: Hélio Cesar Bairros (OAB/SC 6.268)
Denunciante: Bruno de Oliveira Carreirão (OAB/SC 34.5ób)
Denunciante: Beatriz Campos Kowalski (OAB/SC 38.987)
Denunciante: Marcelo Batista de Sousa
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Carlos Alberto Vieira
Denunciante: Fernando de Mello Vianna
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Dulcianne Beckhauser Borchardt (OAB/SC 29.25O)
Denunciante: Anselmo Cerello (OAB/SC 31.519)
Denunciante: lvo Borchardt (OAB/SC 12.015)
Denunciante: Gabrielle Beckhauser Rodriguez (OAB/SC 1l .Og2)
Denunciante; Adauto Bekchauser {OAB,/SC 2.231)
Denunciante: Josué Ledra Leite (OAB/SC 23.602)
Denunciante: Filipe Henrique Brolese
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Sérgio da Cunha Cardoso
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.ó33)
Denunciante: Nelson Lucera Fllho
Advogado: Leonardo Borchardt (OAB/SC 23.633)

-l . A Defesa de Carlos Moisés da Silva renova o pedido de
requerlmento de determinadas peÇas do lnquérito 1.421 /DF,
pafticularmente do "Relatório cle Análise de Evidências,' elaborado a
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